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“Ella está en el horizonte — dice Fernando 

Birri. Me acerco dos pasos, ella se aleja dos 

pasos. Camino diez pasos y el horizonte se corre 

diez pasos más allá. Por mucho que yo camine, 

nunca la alcanzaré. ¿Para qué sirve la utopía? 

Para eso sirve: para caminar.” 

(Eduardo Galeano) 

 



 
 

 

RESUMO 

 

BARRETO, Doselene Carvalho de Oliveira. O coordenador pedagógico e a Carta de 
Intenções: do planejamento à ação. 2020. 82 f.  Dissertação (Mestrado profissional em 
Educação)  Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2020. 
 
Esta pesquisa teve por objetivo investigar como os coordenadores pedagógicos da rede 
pública municipal da cidade de São Paulo que atuam em CEIs (Centros de Educação Infantil) 
e EMEIs (Escolas Municipais de Educação Infantil) elaboram sua Carta de Intenções e com 
quais objetivos de formação. Os objetivos específicos foram: a) Analisar se e como as 
demandas formativas da unidade escolar estão presentes na Carta de Intenções elaborada pelo 
coordenador; b) Identificar se o CP lança propostas de problematização e de articulação das 
práticas dos professores, que possam contribuir para romper aquelas incoerentes com a 
pedagogia da infância; c) Analisar as concepções de infância e de currículo das CPs, 
expressas em suas Cartas de Intenções, d) Analisar as propostas pedagógicas e políticas das 
CPs, presentes em suas Cartas de Intenções, e) Investigar como o coordenador elabora, a 
partir do levantamento das necessidades formativas do grupo de professores e da análise do 
contexto, as propostas de formação para a unidade escolar. A abordagem de pesquisa adotada 
foi qualitativa (LÜDKE; ANDRÉ,1986) e os procedimentos utilizados para a produção das 
informações foram: roda de conversa (WARSCHAUER, 2017) e análise de oito Cartas de 
Intenções, documento estabelecido pela Instrução Normativa de Registro nº02/19, que dispõe 
sobre registros na Educação Infantil (SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/COPED, 2019). O Referencial teórico utilizado pautou-se nos trabalhos de 
Almeida; Almeida e Placco; Almeida, Placco e Souza; Formosinho; Imbernón; Placco; 
Souza; e Tardif, dentre outros, dialogando com os saberes constituídos por estes 
profissionais, presentes nas Cartas de Intenções e nas falas. A análise possibilitou que 
compreendêssemos, por meio das cartas, que as CPs expõem suas intencionalidades 
formativas utilizando como instrumento o Currículo da Cidade: Educação Infantil 
(SME/COPED, 2019) e estabelecem a relação com a teoria nele implícita. Nos espaços de 
formação, as CPs consideram a articulação com as práticas dos professores, levantam 
necessidades formativas do seu grupo a partir da análise do contexto, ainda que estas 
propostas não estejam explícitas em suas cartas. A análise dos dados, conforme o referencial 
teórico, indica a necessidade de um investimento em espaços de formação, nos quais a 
articulação dos saberes que já possuem, com a experiência de elaborar suas intencionalidades 
formativas explicitadas nas Cartas de Intenções, possam também avançar para a elaboração 
de um plano de ação com vistas à construção de estratégias que ampliem essas 
intencionalidades, criem condições para lidar com o cotidiano, com suas fragilidades 
presentes na carreira e propiciem a constituição da sua profissionalidade. 
Palavras-chave: Coordenador pedagógico; Carta de intenções; Plano de ação; Formação do 
coordenador; Rede Municipal de Educação de São Paulo. 

 

  



 
 

 

ABSTRACT 

 

BARRETO, Doselene Carvalho de Oliveira. Pedagogical Coordinator and the Letter of 
Intentions: from planning to acting. 2020. 82 p. Dissertation (Professional Master’s in 
Education) Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo, 2020. 
 
This research aimed at investigating how pedagogical coordinators of the public educational 
system of the city of São Paulo, working in CEIs (Centros de Educação Infantil – Children 
Education Centers) and EMEIs (Escolas Municipais de Educação Infantil – Children 
Education Municipal Schools), elaborate their Letters of Intentions and which are their 
teacher training objectives. Our specific objectives were: a) Analyze if and how the school 
training demands are exposed within the coordinators’ Letters of Intentions; b) Identify if the 
coordinators introduce problematization and teacher practice articulation proposals that 
could contribute to break away from practices that are incoherent with childhood pedagogy; 
c) Analyze the coordinators’ conceptions of childhood and curriculum, which are present in 
their Letters of Intentions; d) Analyze the coordinators’ pedagogical and political proposals, 
which are present in their Letters of Intentions; e) Investigate how coordinators elaborate 
training proposals for the school unit, considering context analysis and teachers’ training 
needs evaluation. Research approach is qualitative (LÜDKE; ANDRÉ, 1986) and data was 
produced through Conversation Circle (WARSCHAUER, 2017) and analysis of eight Letters 
of Intentions, which is the document established by Normative Instruction nº02/19, on 
Children Education Registers (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/COPED, 
2019). Theoretical references were based on research by Placco; Almeida; Almeida e Placco; 
Almeida, Placco e Souza; Formosinho; Imbernón; Souza; Tardif, amongst others, and verse 
on these professionals’ constituted knowledges, presented in their Letters of Intentions and 
in their speech during Conversation Circle. Analysis allowed us to understand, through the 
Letters, that the pedagogical coordinators expose their training intentions by using the 
Currículo da Cidade: Educação Infantil – Curriculum of the City: Children Education 
(SME/COPED, 2019) and establish relationships with the theory it implies. In training 
spaces, the coordinators consider articulation with the teachers’ practices and evaluate their 
groups’ training through context analysis, even if these proposals are explicit in their Letters. 
Data analysis showed that it is necessary to invest in training spaces where knowledges 
articulation and the experience of elaborating training intentions, explicit in their Letters of 
Intentions, could advance into the elaboration of an action plan aiming at building strategies 
that could improve their intentions, create conditions to deal with daily routines and provide 
the constitution of their professionalism. 
Keywords: Pedagogical coordinator; Letter of intentions; Action plan; Coordinator training; 
Public educational system of the city of São Paulo. 
  



 
 

 

LISTA DE QUADROS  
 

Quadro 1.1 – Relação entre conceito de conhecimento e o de formação ............................. 44 

 

 
LISTA DE FIGURAS 

 
Figura 1 – Mapa da Região de Capela do Socorro ............................................................... 49 

 
 

  



 
 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
 

AD - Assistente de Diretor de Escola 
ADI - Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
BDTD - Biblioteca Nacional de Dissertações e Teses 
CEASA - Central Estadual de Abastecimento 
CEI(s) - Centro(s) de Educação Infantil  
CEMEI(s) - Centro(s) Municipais de Educação Infantil 
CI - Cartas de Intenção 
CP(s) - Coordenador(a) Pedagógico (a) / Coordenadores (as) Pedagógicos (as) 
DIPED  Divisão Pedagógica 
DRE  Diretoria Regional de Educação  
DRE/CS - Diretoria Regional de Educação/Capela do Socorro 
EMEI(s) - Escola(s) Municipal de Educação Infantil 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
LDBEN - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
PEA - Projeto Especial de Ação 
PEC - Programa de Educação Continuada 
PI - Parque Infantil 
PPP - Projeto Político Pedagógico 
RC - Roda de Conversa 
RMSP - Rede Municipal de Educação de São Paulo  
SAP - Sala de Apoio Pedagógico  
SME - Secretaria Municipal de Educação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



11 
 

 

SUMÁRIO 

 

CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO ...................................................................................... 13 

CAPÍTULO 2 – OS ESTUDOS CORRELATOS SOBRE O TEMA ............................ 27 

CAPÍTULO 3 – PERCURSO HISTÓRICO DA COORDENADOR PEDAGÓGICO: 

DA LEGISLAÇÃO À EFETIVAÇÃO DE SUA AÇÃO DE FORMADOR – 

DISPOSIÇÕES REGULADORAS ................................................................................... 33 

3.1. Construindo a identidade do CP no interior dos CEIS e das EMEIs na cidade de São 
Paulo nas últimas décadas ................................................................................................ 36 

3.1.1. EU, AGORA, COORDENADOR: QUEM SOU? ............................................. 39 

3.2. O que é ser formador? Conceituando o papel do coordenador pedagógico .............. 41 

CAPÍTULO 4 - METODOLOGIA DA PESQUISA:  CAMINHOS A PERCORRER 

EM BUSCA DE ALGUMAS RESPOSTAS ..................................................................... 47 

4.1 – Campo da pesquisa .................................................................................................. 49 

4.2 – Sujeitos da pesquisa ................................................................................................. 49 

4.3 – Procedimentos adotados .......................................................................................... 50 

4.3.1 – RODA DE CONVERSA .................................................................................. 50 

4.3.2 – O QUE OS DOCUMENTOS TRADUZEM? A CARTA DE INTENÇÕES .. 52 

CAPÍTULO 5 – ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS: A SELEÇÃO  DOS FIOS 

QUE PUDESSEM TECER UM TAPETE. ...................................................................... 55 

5.1 – Fio 1: Analisar se e como as demandas formativas da unidade escolar estão presentes 
na Carta de Intenções ........................................................................................................ 57 

5.2 – Fio 2: A escolha do melhor ponto – Como o CP lança propostas de problematização 
e de articulação das práticas dos professores que possam contribuir para romper aquelas 
incoerentes com a pedagogia da infância ......................................................................... 60 

5.3 – Fio 3: Hora de combinar os fios – analisar as concepções subjacentes de infância e 
currículo expressas em suas Cartas de Intenções ............................................................. 63 

5.4 – Fio 4: Tecendo o tapete – Investigar como a CP elabora, a partir do levantamento das 
necessidades formativas do grupo e da análise do contexto, as propostas de formação para 
a unidade escolar .............................................................................................................. 65 

5.5 – Fio 5: Arrematando nosso tapete – Analisar as propostas pedagógicas e políticas das 
CPs, presentes em suas Cartas de Intenções ..................................................................... 69 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................. 72 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................. 79 

APÊNDICES ....................................................................................................................... 84 

 

 

 

 



12 
 

 

 

 

 



13 
 

 

CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 

 

“Escavando e recordando [a memória] é o meio 

onde se deu a vivência, assim como o solo é o meio 

no qual as antigas cidades ficaram soterradas. 

Quem pretende se aproximar do próprio passado 

soterrado deve agir como um homem que escava. 

Antes de tudo, não deve temer voltar sempre ao 

mesmo fato, espalhá-lo como se espalha a terra, 

revolvê-lo como se revolve o solo. Pois 'fatos' nada 

são além de camadas que apenas à exploração 

mais cuidadosa entregam aquilo que recompensa 

a escavação. Ou seja, as imagens que, 

desprendidas de todas as conexões mais 

primitivas, ficam como preciosidades nos sóbrios 

aposentos de nosso entendimento tardio, igual a 

torsos na galeria do colecionador. E certamente é 

útil avançar em escavações segundo planos. Mas 

é igualmente indispensável a enxada cautelosa e 

tateante na terra escura. E se ilude, privando-se 

do melhor, quem só faz o inventário dos achados 

e não sabe assinalar no terreno de hoje o lugar no 

qual é conservado o velho.” 

(Walter Benjamin) 

 

 Ter a oportunidade de escrever sobre parte de minha trajetória na escola pública, como 

aluna e agora como coordenadora pedagógica (CP), na função de formadora de coordenadores 

pedagógicos (CP) da Educação Infantil da Rede Municipal de São Paulo, na Diretoria Regional 

de Educação da Capela do Socorro (DRE/CS), despertou em mim uma memória afetiva 

intimamente ligada à minha entrada na escola, que não era bem uma escola. Na verdade, era a 

casa de uma professora que oferecia reforço escolar aos alunos da escola em que trabalhava. A 

partir do ano seguinte, eu cursaria todo o meu Ensino Fundamental numa escola pública da 

Rede Estadual, a Professor Joaquim Adolfo de Araújo, o “Corujinha”, como era chamada no 

bairro. Lembro-me também do meu início como professora, na década de 80, especificamente 
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em 1987, na zona oeste de São Paulo, trabalhando com alunos multirrepetentes, que tinham 

entre 08 e 14 anos, vítimas de um ensino que pouco lhes havia oferecido. Na verdade, tirou-

lhes o desejo de aprender e, em seu lugar, lhes apresentou o fracasso escolar. 

 Vejo-me como o “homem que escava”, conforme escreve Walter Benjamin, pois o 

início de minha vida escolar se deu aos 5 anos de idade, em uma escola que aceitava crianças 

dessa mesma idade e que não pensava na organização dos espaços e tempos, preocupando-se 

em me alfabetizar. O percurso normal das crianças da década de 70 era ir para o Parque Infantil, 

no qual teriam a oportunidade de brincar e, principalmente, fazer “exercícios preparatórios”, 

cujo objetivo era o de facilitar a alfabetização. Muitas escolas de Educação Infantil tinham, em 

seus currículos, o período preparatório e a alfabetização. Como o acesso não era para todos e a 

matrícula não era obrigatória antes dos 7 anos, muitas crianças ingressavam no Ensino 

Fundamental sem nunca ter frequentado uma escola antes. 

 Fui matriculada no primeiro ano, e minha maior dificuldade foi a adaptação a uma escola 

enorme e com muitos alunos. A professora era muito diferente de Dona Olga, e a sala era lotada. 

Recordo-me de alguns momentos em que a professora ficava brava com a classe, e eu 

estranhava muito essa sua atitude, talvez por ser muito pequena e estar acostumada apenas com 

a Dona Olga. Porém, não tive dificuldades para realizar as tarefas propostas. A cartilha era a 

mesma em que havia aprendido a ler e a escrever quando tinha ido à escola pela primeira vez. 

Assim, cursei, já alfabetizada, o primeiro ano e, no final do primeiro semestre, recebi o primeiro 

livro de Leitura, com cerimônia de entrega, um rito de passagem para os alunos que estavam 

alfabetizados. 

 Concluído o Primeiro Grau, restava escolher o que estudar e onde estudar. Teria que 

aliar meus desejos de adolescente à oportunidade de cursar o Segundo Grau1 e ter uma 

profissão. Talvez pelas experiências pessoais de não ter concluído seus estudos e trabalhar como 

costureira, minha mãe fazia questão que eu estudasse para ter uma profissão e não depender 

financeiramente do marido – por esse motivo, optei por cursar o Magistério 

 Acabei gostando do curso e, logo no segundo ano, fui trabalhar como estagiária em uma 

creche, com bebês entre zero e dois anos. Eles fizeram com que eu começasse a perceber que a 

escolha não tinha sido em vão: gostava do que fazia, sendo que as propostas de 

acompanhamento às professoras eram de responsabilidade de uma Pedagoga. Apesar do pouco 

tempo nessa creche, conseguia avaliar que não teria profissão mais prazerosa e gratificante, 

apesar de toda a precariedade e do pouco investimento nas políticas públicas.  

                                                 
1 Primeiro e Segundo Grau, referem-se ao Ensino Fundamental I e II e Ensino Médio da atualidade.  
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 Ao terminar o curso, em 1987, comecei a trabalhar, aos 18 anos, em uma escola de 

Ensino Fundamental na zona oeste da cidade de São Paulo, uma região de extrema 

vulnerabilidade. Essa situação poderia ter-me feito desistir: eram crianças multirrepetentes, as 

condições de trabalho e o salário eram péssimos. No entanto, a condição de extrema pobreza 

daquelas crianças, fora da escola, não lhes oferecia muitas perspectivas de um futuro promissor, 

e esse fator me motivou ainda mais a me dedicar profissionalmente à busca de metodologias 

que favorecessem e facilitassem o aprendizado. Mesmo sendo menores de idade, vários alunos 

trabalhavam no contraturno. Por falta de uma legislação como a que temos atualmente, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, e de uma fiscalização eficaz, essa prática se dava pela 

necessidade de se complementar a renda familiar, fosse nas feiras, na CEASA (Central Estadual 

de Abastecimento) ou, ainda, como catadores de papel e papelão para serem vendidos. 

 Assim, o que fiz foi buscar compreender como e porque a alfabetização acontece de 

fato, com sentido e significado para as crianças. Na época, década de 80, os estudos da 

psicolinguista argentina Emília Ferreiro surgiam no Brasil e eram o que mais se aproximava do 

que eu acreditava, ou seja, propor a essas crianças escrita e leitura que tivessem sentido e 

significado. Fui fazer um curso em que pudesse estudar as propostas de Emília Ferreiro, na 

Escola da Vila. Meus planejamentos passaram a ser elaborados com base no que eu estudava, 

a Psicogênese da Língua Escrita, e minhas aulas eram propostas em relação ao contexto de vida 

daquelas crianças, muitos já pré-adolescentes.  

 Questionava como os alunos puderam ter passado de três a quatro anos com o mesmo 

método de alfabetização e não terem se alfabetizado convencionalmente. Esse era um indicador 

de que o problema não era aprendizagem; aquelas crianças não podiam continuar carregando 

uma responsabilidade que não era delas.  

 Aos poucos, os alunos foram percebendo que podiam ler e escrever; o estigma de 

fracasso foi sendo substituído pelo sucesso da escrita e começaram a se orgulhar disso. Exemplo 

disso foi chegar um menino à porta de minha sala, perguntando se eu poderia ensiná-lo a 

escrever, pois eu já estava ensinando sua prima. Mais tarde, eu viria a saber que esse menino 

era um ex-morador da Praça da Sé e estava sendo atendido pela família da aluna, chamada por 

ele de prima. Mesmo sendo tão jovem, assumi internamente a responsabilidade de proporcionar 

o melhor que pudesse oferecer-lhe, em termos de qualidade de ensino. Naquele ano, as crianças 

de minha sala saíram, em sua maioria, alfabetizadas, até mesmo a “prima do garoto da Sé”. 

 Talvez essa experiência tenha sido o início de algumas certezas, e uma das experiências 

mais gratificantes da minha carreira, dentre tantas, foi ter passado no concurso para ingresso no 

Magistério. Inscrevi-me para o concurso da Rede Municipal de Educação de São Paulo, em 
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1990, para professora de Ensino Fundamental I e professora de Educação Infantil. Nessa época, 

eu já acumulava cargo na rede, na Educação Infantil, como professora comissionada. 

 Passei no concurso e fui trabalhar como professora no Jardim Ângela, no extremo sul 

de São Paulo; fiquei nessa região por um ano, período profissional muito importante: a gestão 

municipal era de Luiza Erundina, e tivemos a reformulação na carreira e a criação de horário 

específico para formação continuada. Era o início, na Rede Municipal, de um espaço organizado 

para formação continuada com o coletivo e da ampliação da jornada de trabalho com o 

acompanhamento da coordenadora pedagógica. Seria um marco do magistério municipal, no 

segundo semestre do ano letivo de 1992, por parte das políticas públicas, propor um momento 

destinado à formação continuada no horário de trabalho docente. Talvez pelo período de sua 

implementação, não houve de imediato, por parte da coordenadora, a organização do horário 

para a formação continuada propriamente dita. O grupo de professores acabou se 

autorregulando e se organizou para planejamento de aulas e atendimento aos pais. O papel da 

coordenadora no grupo foi o de passar alguns informes; não consigo recordar outra atividade 

dela que não fosse essa. As coordenadoras das duas unidades em que estive lotada eram muito 

parecidas: ambas tinham apenas uma função informativa, nada de formação. 

 O grupo sentia a necessidade de um espaço de formação, um direcionamento; éramos 

muito jovens na idade e na carreira do magistério, sem conhecimento da comunidade, o que nos 

causava muita insegurança e descontentamento. Tal como indica Almeida,  

 

Cada escola é singular, e é nela que os professores “aprendem a sua profissão”; 
quando em situações de formação não se levam em conta as “características 
pedagógicas sociais” da escola na qual  o professor está inserido, pode-se atribuir a 
ele determinadas tarefas (definidas pela  legislação pelo sistema escolar, etc.), porém 
apropriar - se delas vai depender do sentido que ele, professor, constitui sobre as 
tarefas: esse sentido, via de regra, é constituído em função da vivência de sua escola, 
sua classe, seu trabalho e do acreditar que conhece mais esse contexto do que os 
executores das propostas. (ALMEIDA, 2015, p.12)  

 

 A distância entre as escolas e minha casa forçaram minha remoção, e consegui me 

remover para uma escola bem próxima dela: teria qualidade de vida, iria a pé e acumularia com 

a Rede Estadual. Exonerei-me do cargo de professora de Educação Infantil e assumi o cargo 

efetivo na Rede Estadual. O ano era 1993. O desafio: a Educação de Jovens e Adultos. As 

situações constrangedoras contadas pelos alunos de minha sala me fizeram lembrar dos alunos 

da zona oeste, quando do início de minha carreira, o que acabou reforçando meu desejo de 

ensinar-lhes: eram adultos, alguns mais velhos do que eu, e não tiveram a oportunidade de 

aprender a ler e a escrever em idade apropriada, do mesmo modo que os outros alunos do início 
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de minha carreira. Fiquei todo o ciclo de alfabetização com eles, e a história de vida e 

perseverança dessa turma é algo que jamais irei esquecer. 

 O curso de jovens e adultos não foi mais ofertado nessa escola por falta de demanda, e 

fui dar aula para o ensino regular. A obrigatoriedade de certificado de Ensino Superior, pela Lei 

9694/96, aliou sonho antigo à exigência legal. Houve, à época, uma correria aos cursos de 

Pedagogia, então, em 1997, inscrevi-me em uma faculdade que não me agregou muito em 

termos de formação: foram três anos de estudos muitos superficiais sobre os teóricos e 

alfabetização, com carga horária mínima para Educação Infantil.  

 Os encontros previstos no calendário da escola para os conselhos de classe eram 

momentos oportunos para se poder dialogar sobre as questões de aprendizagem de cada aluno, 

não somente sobre sua defasagem, definindo-se a ida deles ou não para a série seguinte. Eram, 

também, momentos nos quais eu aprendia que poderia fazer mais por meus alunos: a análise 

das condições e das propostas pedagógicas muitas vezes revelaram que era necessário um olhar 

e planejamento diferenciado para eles. 

 Em 2008, eu já cursava Psicopedagogia e percebia ainda mais que havia, sim, alguns 

problemas de aprendizagem, mas muitos de “ensinagem”. Devido a meu posicionamento nessas 

reuniões de conselho, no ano seguinte, assumi a regência da Sala de Apoio Pedagógico (SAP) 

a convite da direção. Como passava por alguns problemas de saúde, afastei-me da sala e voltei 

para o ensino regular. 

 Cerca de dois anos mais tarde, fui convidada a ser coordenadora pedagógica2 em uma 

escola de Ensino Fundamental, em um contexto bem diferente, apesar de próximo àquele no 

qual eu era efetiva. A escola havia sido construída no lugar onde antes havia um campo de 

futebol da comunidade escolar; o esgoto corria a céu aberto no entorno da escola, e o muro era 

o que separava a comunidade da escola. Nem por isso sofremos algum tipo de represália: a 

relação da comunidade com a escola era harmoniosa. Ao assumir essa função, tive que me 

afastar da Rede Estadual e dela me exoneraria, dois anos depois. 

 Assumi um novo desafio bem mais complexo: a Rede Municipal começava a 

implementar o Programa Ler e Escrever, e não foi nada confortável enfrentar um grupo 

resistente com qualquer proposta que partisse do governo da época. A adesão ao Ler e Escrever 

previa não só uma série de protocolos, incluindo formação pela Diretoria de Educação, dos 

professores e da coordenação, como também acompanhamento, por parte da coordenação, das 

práticas em sala de aula, após a análise desse acompanhamento. Isso implicava em organizar 

                                                 
2 A designação para exercer a função de CP na Rede se dá para exercer a função no cargo vago ou ainda para 
substituir durante impedimento legal do titular do cargo. 
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uma formação que deslocasse os professores, pois, conforme Gomez, “o profissional 

competente atua refletindo na ação, criando nova realidade, experimentando, corrigindo e 

inventando através do diálogo que estabelece com essa mesma realidade” (PÉREZ; GÓMEZ, 

1995, p.110).  

 Foi possível compreender as propostas de mudança metodológica estabelecidas pelo 

Programa, mas essa nova perspectiva gerou alguns desconfortos, tanto em mim quanto nos 

professores, cuja concepção de fracasso escolar estava ancorada no contexto extraescolar, ou 

seja, na falta do desejo de aprender por parte dos estudantes, além de a estrutura familiar 

deles contribuir para esse fracasso.  

 Por outro lado, eu não estava sozinha: havia a formação quinzenal oferecida pela 

Diretoria Regional de Educação (DRE), fortalecendo-me perante o grupo, trazendo-me certezas 

sobre o papel a ser desempenhado pelo coordenador, sendo ele efetivo ou designado: o de 

formador. 

 Seria o que, mais tarde, eu entenderia ser minha adesão ou pertença, pois, segundo 

Placco, Almeida e Souza (2011, p.239), “enquanto a atribuição corresponde à identidade para 

o outro, a pertença indica a identidade para si, e o movimento de tensão se caracteriza 

justamente pela oposição entre o que esperam que o sujeito assuma e seja e o desejo do próprio.” 

 Talvez por minha assertividade profissional, em 2007, fui convidada para compor a 

equipe de formadores da Diretoria Regional de Educação de Santo Amaro. Fiquei responsável, 

entre outras atribuições, pela formação de professores da Sala de Apoio Pedagógico (SAP), 

citada anteriormente. Minha identidade de formador começava a tomar forma dentro de mim. 

Terminada a gestão, em 2009, fui ser Assistente de Diretor de Escola (AD) em uma escola da 

zona sul de São Paulo. O fato de a escola se localizar em uma região de classe média levava 

professores a indicá-la como espaço de trabalho, muitos em final de carreira e com poucas 

expectativas em relação à formação continuada. O que também dificultava o trabalho das 

coordenadoras com os professores nos horários coletivos, já que havia uma descrença no 

investimento do governo, no programa Ler e Escrever e na formação continuada.  

 Segui minha carreira com alguns questionamentos acerca da ação formadora do 

coordenador pedagógico, a partir do que pude observar nesses dois anos na unidade do Campo 

Belo, sobre a dificuldade enfrentada pelas coordenadoras para transformar a realidade 

educacional na prática, apesar da consciência de sua atribuição: 

● Por que a descrença dos professores na formação continuada? 
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● Por que não elaborar um plano de ação que pudesse, no mínimo, problematizar algumas 

concepções pedagógicas dos professores, muitas vezes tão descontextualizadas em 

relação aos alunos?  

● Qual seria, então, a função do coordenador na escola? Teriam os coordenadores se 

reconhecido como formadores? 

 Trabalhei nessa escola até o início de setembro de 2009, mas, no final do mesmo mês, 

assumi, a título precário3, uma escola municipal de Educação Infantil. Fiquei por três meses 

cumprindo apenas o combinado pela coordenadora anterior; tive que tomar uma série de 

decisões com as quais não compactuava. Assumia algo que não era meu, que não havia 

planejado. Fiz o que foi possível para o pouco tempo que me restava e lembro-me de que 

problematizei o uso excessivo de folhas para crianças de Educação Infantil.  

 No ano seguinte, assumi como coordenadora em um Centro de Educação Infantil (CEI), 

no qual permaneci por seis anos. Chegara com “olhar estrangeiro”: tentava entender como 

crianças tão pequenas (de 0 a 3 anos) interagiam com os adultos durante as 10 horas que 

passavam nesse espaço e como se davam a relação e a interação dos professores com as famílias. 

Além disso, precisava entender os vários processos da unidade: o Projeto Político Pedagógico 

(PPP) e como ele havia sido elaborado, a formação dos anos anteriores pela qual o grupo já 

havia passado, a relação dos pais com a creche e a relação da escola com a comunidade do 

entorno.  

 Foi um momento importante – um marco inicial em minha carreira como coordenadora 

pedagógica – e não poderia deixar passar os questionamentos que trazia comigo sobre o que 

havia vivido e presenciado em outras unidades: os processos formativos, a necessidade da 

elaboração de um plano de formação do coordenador pedagógico, coerente e contextualizado. 

Segundo Géglio (2008, p.15), refletindo sobre o papel do coordenador pedagógico, este “exerce 

um relevante papel na formação continuada do professor em serviço, e essa importância se deve 

à própria especificidade de sua função, que é planejar e acompanhar a execução de todo o 

processo didático-pedagógico da instituição.”  

 Esse processo de organização de um percurso formativo com o grupo só seria possível 

se eu observasse os saberes, as práticas e as relações interpessoais daquele grupo. De acordo 

com Bruno (2015), dentre os entraves na conquista do projeto coletivo, estão os pessoais e os 

institucionais. Não poderia correr o risco de propor uma formação sem uma construção coletiva, 

baseada no diálogo, na observação e na escuta. Observar, para Wallon (1975;1937, p.16), “é 

                                                 
3 Escolha de um cargo por um período determinado, uma vez que a vaga não foi atribuída na remoção. 
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evidentemente registrar o que se pode ir verificando. Mas registrar e verificar é, ainda, analisar, 

é ordenar o real em fórmulas. É fazer-lhes perguntas. É a observação que permite levantar 

problemas, mas são os problemas levantados que tornam possível a observação.” 

 E foi o que eu fiz. No primeiro ano, foi muito difícil criar um vínculo com o grupo de 

professores: haviam passado por formações que pouco conversavam com os contextos 

educacionais dos quais participavam, e o CEI, apesar de ser visto pelo entorno como referência, 

passava por problemas de identidade. 

 Um ano antes de minha chegada ao CEI, a diretora, por conhecer as escolas italianas4 e 

ser uma entusiasta de suas propostas, indicava atividades das escolas de Parma e Norte da Itália, 

nos horários coletivos, e também havia determinado à coordenadora a leitura, nesses horários, 

do livro “As cem linguagens das crianças”, de Carolyn Edwards, Lella Gandini e George 

Forman,  acreditando ser a melhor forma de propor uma formação continuada. Foi esse cenário 

de ausência de escuta e de presença de atitude arbitrária que encontrei no grupo no início do 

ano letivo, o que acabou gerando pontos de tensão, mais especificamente nesses horários 

coletivos. 

 Procurando entender a justificativa dessa proposta, fui em busca de algum plano de 

formação que a explicitasse, mas encontrei apenas alguns relatos das professoras, denotadores 

de uma mescla de falta de autonomia, arbitrariedade e descontextualização da formação 

oferecida. Concluí que seria preciso apresentar meus propósitos formativos ao grupo de 

profissionais e solicitei, primeiramente, que me escrevessem o que já sabiam a respeito das 

crianças, levando-se em conta as brincadeiras, a rotina e suas preferências. Pensei que a melhor 

forma de me aproximar e de tentar criar vínculo seria começar a me apresentar como formadora, 

e a estratégia utilizada foi a leitura de um texto de Madalena Freire, que me remetia ao momento 

que eu estava vivendo, às impressões que começara a ter naquela unidade. E, com a minha 

autoria, tinham início ali minhas intenções formativas. Era preciso a conquista, que Mate (2015, 

p.21) denomina “territorialidade própria”.  Tomei coragem e li: 

 

– Que diabo tem esse grupo? – Que diabo tem esse grupo que dá tanto medo e 
ansiedade? – Que diabo tem esse grupo que o risco de ser eu mesmo me amedronta 
tanto? – Que diabo tem esse grupo onde o “não sei” é o início do aprender? – Que 
diabo tem esse grupo que me deixa desvairada à procura de significado de tudo? – 
Que diabo tem esse grupo, onde minhas hipóteses “corretas” são desestabilizadas, me 
fazendo duvidar de tudo? – Mas que diabo tem esse grupo que me faz sentir às vezes 
tão incompetente? [...] (FREIRE, 1992, p.66-67) 

 

                                                 
4 Reggio Emilia é uma cidade italiana com escolas de Educação Infantil que são referência mundial. 
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 Foi um verdadeiro divisor de águas na formação desse grupo de professores: minha 

transparência sobre os desafios que vinha enfrentando promoveu uma aproximação entre mim 

e o grupo, o que validou esses horários coletivos como verdadeiros espaços de formação. 

 Deixei muito claro aos professores minha forma de trabalho: estava habituada a elaborar 

plano de ação e, por acreditar numa homologia de processo, apresentava meu plano de formação 

pautado nas observações que fazia enquanto participava de algumas propostas com as crianças, 

acompanhando as professoras na sala, no Projeto Político Pedagógico (PPP), na avaliação 

institucional do ano anterior e na avaliação do Projeto Especial de Ação (PEA). 

 A partir da observação da diversidade de concepções relativas ao papel a ser 

desempenhado na unidade, planejei uma formação pautada em estudos teóricos que 

possibilitavam a emergência de alguns pontos de tensão e de reflexão sobre a prática. Segundo 

Imbernón (2009, p.106), às práticas educativas só são mudadas quando há o desejo dos 

professores de mudá-las. Por outro lado, como formadora, eu precisava assumir uma posição 

colaborativa e reflexiva, ou seja, criar situações em que todos pudessem assumir o desejo de 

encontrar caminhos e soluções; era preciso que se sentissem como parte do processo, o que 

Imbernón (2009, p.106) denomina de espaço de reflexão.  

 Tinha que transformar os horários coletivos em espaços colaborativos e dialéticos, sem 

perder de vista aspectos do sujeito, seu espaço individual. Sem esse cuidado com os espaços 

coletivos e individuais, podemos deixar de considerar “os diversos interesses implicados que 

configuram uma série de elementos que tanto podem favorecer a formação quanto se tornar um 

obstáculo para ela mediante certas resistências” (IMBERNÓN, 2010, p.55). 

 Permaneci seis anos nessa unidade e posso considerar como um período de grande 

crescimento e de amadurecimento profissional. Tinha consciência da necessidade de uma 

formação específica para coordenadores pedagógicos; participei, ao longo desses anos, da 

formação organizada pela divisão pedagógica na DRE e também buscava livros e cursos que 

pudessem dar repertório tanto para minha formação profissional como para o coletivo. Foi um 

período denominado por Tardif (2014, p.110) de estruturação da prática profissional, que me 

reforçou a certeza da função do CP como articulador da formação; aprendi a considerar minha 

atuação na unidade como formadora. Constituí-me e me esclareci sobre a função, o que, ainda 

segundo Tardif (2014, p.111), envolve “um saber temporal, evolutivo e dinâmico que se 

transforma e se constrói no âmbito de uma carreira, de uma história de vida profissional, e 

implica uma socialização e uma aprendizagem da profissão.” 

 Por ter achado que era o momento de buscar outros desafios, removi-me no final de 

2016, e, na sequência, fui convidada a trabalhar na Diretoria Regional de Educação da Capela 
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do Socorro (DRE/CS). Como tinha experiência com a formação em Educação Infantil, fiquei 

responsável pela formação das coordenadoras pedagógicas dessa modalidade de ensino. 

 Assumir um grupo de quase 70 coordenadores pedagógicos, sendo 71% deles 

designados, com menos de um ano na função (dados de 2017) exigiu muita calma e cuidado 

para conhecer e sentir o grupo, entender os momentos de defesa e estranhamento, ciente de que 

essa defesa não era contra minha pessoa e, sim, contra a conjuntura política vigente.  

 Não sofri resistência por muito tempo, mas pude observar que o papel de coordenador 

pedagógico era muito confuso: em alguns casos, era o de um “faz tudo”, desde abrir o portão e 

receber merenda até organizar os horários coletivos. A par disso, o grupo frequentava 

irregularmente os encontros mensais, e muitos professores apresentavam dificuldades na 

elaboração dos registros individuais durante os encontros; vários coordenadores pedagógicos 

não entregavam as tarefas solicitadas (seus planos de ação, fotos com atividades das unidades, 

as devolutivas dos planejamentos dos professores). 

 Ao me dispor a ouvi-los, aos poucos fui conhecendo o grupo e entendendo-o, por meio 

da escuta. Percebi que o fato de não apresentar o meu plano de ação reforçava a dificuldade em 

propor a eles a necessidade de uma rotina necessária ao trabalho do CP , como uma rotina de 

acompanhamento, intervenção e mediação pedagógica.  

 Minha atuação era contraditória: eu, formadora de CPs, não apresentei um plano com 

vistas a essas necessidades formativas do grupo. Foi preciso que eu fizesse a minha rotina no 

DIPED, reorganizasse o plano a partir da escuta e o apresentasse ao grupo. Ou seja, a minha 

Carta de Intenções trazia uma intencionalidade formativa: era preciso planejar o tempo e a 

estratégia formativa.   

 Afinal, segundo Garrido (2015, p.11), o coordenador é, muitas vezes, atropelado pelas 

inúmeras urgências do cotidiano, o que impossibilita um tempo para reflexão e organização. 

Como figura ainda sem tradição na estrutura da instituição, suas funções vão ficando mal 

compreendidas e mal delimitadas, aprofundando suas dificuldades.  

 Essas posturas começaram a saltar aos olhos: o papel de coordenador pedagógico não 

havia sido construído para muitas pessoas desse grupo, isso porque, conforme citam Bonafé, 

Almeida e Silva (2018, p.43), “não há política ou programa de formação contínua que consiga 

aperfeiçoar um CP que não considere isso uma necessidade, que não perceba o valor do 

processo individual e coletivo de formação do aperfeiçoamento pessoal profissional.” 

 No final do primeiro ano na DRE/CS, dei-me conta de que, apesar do vínculo criado 

com algumas coordenadoras do território, me sentia provocada a pesquisar mais profundamente 

sobre como o coordenador pedagógico organiza sua formação na unidade. Que entendimento 
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tinham de que era necessário um plano de ação, com vistas a atingir alguns objetivos, fossem 

os estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação ou por eles próprios, após o 

levantamento das demandas formativas e sua articulação com o PPP? 

 Por diversas vezes, me deparei com a dificuldade de encontrar e ter subsídios que 

pudessem organizar melhor minhas formações. Era preciso, segundo Placco e Souza (2018, 

p.10), oferecer subsídios ao formado, com uma definição clara do que é formação, para poder 

auxiliá-lo na elaboração de seu plano de formação. 

 Muitas questões foram tomando forma, fruto de registros que eu elaborava após cada 

encontro. Precisava buscar respostas para minhas perguntas e levantar tantas outras questões. 

Teria que considerar tudo que vivenciara ao longo de meus 40 anos, como aluna de escola 

pública da década de 70 precocemente iniciada na vida escolar e alfabetizada aos cinco anos, 

como professora de crianças vitimadas pelo fracasso escolar, como coordenadora que 

presenciara a resistência à formação, como formadora que percebia as defasagens na formação 

desses coordenadores, seja pelo pouco repertório, seja pelos processos identitários e de pertença 

sempre muito subjetivos.  

 À medida que os encontros mensais iam acontecendo, notava que os espaços coletivos, 

algumas vezes, eram organizados por algumas CPs a partir de uma demanda emergencial, por 

exemplo, a preparação de uma atividade, um problema de gestão de sala, de adaptação dos 

bebês etc. Outras, a partir da escolha de temas pelo grupo de professores, em geral muito 

genéricos, como sustentabilidade ou literatura infantil.  

 Realizados na formação, os relatos dos professores sobre esses encontros revelavam sua 

imagem de falta de efetivação das ações discutidas e de falta de abertura por parte da direção. 

Reforçavam ainda mais meus questionamentos sobre a posição do CP perante o grupo: o quanto 

é preciso assumir uma identidade de formador, para além de ser ou estar na função?  O fato de 

não ser efetivo no cargo é um dificultador ou facilitador da função de formação na unidade? 

Que perspectivas formativas, pessoais e de grupo, os educadores têm quando prestam um 

concurso ou se candidatam à função de coordenador pedagógico?  

 Por outro lado, eu precisava também ocupar meu lugar na cadeia formativa como um 

parceiro mais experiente, com um olhar para o todo e não para as partes, considerando as 

especificidades de cada coordenador. De acordo com Imbernón (2015, p.95) , “O formador 

auxilia a refletir sobre situações práticas e a pensar sobre o que se faz durante tais situações, 

incluindo-se nesse processo.” 

 Foram essas minhas experiências, nos últimos dois anos, na função de formadora de 

coordenadores pedagógicos, na Diretoria Regional da Capela do Socorro (DRE/CS), que 
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merecem uma pesquisa mais apurada sobre a atuação do coordenador pedagógico junto a seu 

grupo de professores, considerando-o o principal responsável pela formação continuada na 

unidade. 

 No ano de 2019, com a publicação da Instrução Normativa SME nº 02/19, de 06 de 

fevereiro de 2019 – Registros na Educação Infantil, todos os atores das unidades da Rede 

Municipal de Ensino da cidade de São Paulo foram convidados a elaborar seus planejamentos, 

sob a forma da escrita de uma Carta de Intenções. Desse modo, o coordenador pedagógico, ao 

escrever sua carta, deveria anunciar como iria organizar seu trabalho na unidade, considerando 

as atribuições de seu cargo (dentre elas, a de formador e de articulador das aprendizagens).  

 De acordo com essa Orientação, ao redigir sua proposição de formação com vistas à 

criação de contextos de aprendizagens, o CP deve abrir um espaço tanto para uma reflexão 

coletiva quanto para uma autorreflexão. Precisa, pois, considerar as várias atribuições de sua 

função, dentre elas construir pautas de formação dos horários coletivos, pautas das reuniões 

pedagógicas, pautas de observação das salas, o Plano Estratégico de Ação (PEA), o Projeto 

Político-Pedagógico (PPP). Em sua narrativa, desenvolvida na Carta de Intenções, precisa 

declarar sua intenção quanto à formação dos professores e refletir sobre as aprendizagens dos 

bebês e crianças. Finalmente, deve anunciar, no documento, sua proposta à comunidade, uma 

vez que a carta fará parte do Projeto Político-Pedagógico da unidade. Ou seja, essa narrativa, 

como tal, tem um interlocutor e traduz sua proposta; sem a necessidade de uma prescrição, 

declara suas intenções, revela suas concepções acerca da Educação Infantil e seus saberes.  

 Seria o registro do ponto de partida, sua primeira intenção. E, segundo Souza, 

 

o(a) coordenador(a) precisa ter um planejamento para a formação contínua, o qual só 
pode ser desenvolvido a partir das leituras das necessidades do grupo de professores. 
Nesse sentido, o trabalho do coordenador não é muito diferente do professor que, para 
fazer seu planejamento, precisa antes conhecer o que seus alunos já sabem, o que não 
sabem e precisam aprender. O(a) coordenador(a), então, a essa altura, já deve ter 
observado as necessidades da maioria dos professores, na relação com os alunos, com 
o ensino, com a visão de educação, com a concepção de aprendizagem e avaliação 
etc. (SOUZA, 2003, p.28) 

 

 Referendando a importância dos registros, o coordenador pedagógico precisa também 

comunicar o percurso e o processo vivido. Ou, melhor dizendo, um caminho possível de 

construção e de interlocução com seus pares, pois, segundo Ostetto (2008, p.21), o professor, 

ao escrever, “pensa o que faz. Compreende o que faz. Repensa o que faz. Redefine o que faz. 

Reafirma o que faz. Percebe os limites e possibilidades de sua prática”. Assim também o faz o 

coordenador pedagógico. 
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 Dessa forma, decidi pesquisar se há entendimento de que, ao escrever a Carta de 

Intenções, o coordenador pedagógico explicita um plano formativo, estabelece um 

compromisso, que primeiro é pessoal/profissional e, ao compartilhar com seu grupo de 

professores, projeta, em termos de plano formativo, suas concepções de infância, de currículo, 

suas ideologias pedagógicas e políticas. Isso porque, conforme escreve Freire (2017, p.49), 

“redescobre-se o significado do ato de escrever, não como habilidade mecânica, escrita de 

letras”. Ou seja, o ato da escrita da Carta de Intenções é carregado de significados, muitos deles 

com os de experiências anteriores, de aluno, de professor. O coordenador pedagógico, ao 

deslocar-se de posição, traz muitas histórias, expectativas do lugar que ocupava, que se 

misturam à nova posição ocupada. 

 O revolver da terra, citado anteriormente, foi tomando corpo, e meu ingresso no 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores e meus 

questionamentos (muito individuais, a partir do observado nas formações) começaram a fazer 

sentido. De início intuitivos, foram se somando às minhas vivências, seja como professora que 

por anos participou de formação continuada, seja como coordenadora pedagógica. Esse 

“revolver” de minhas experiências me estimularam a pesquisar mais apuradamente a atuação 

do coordenador pedagógico junto a seu grupo de professores, por ser o principal responsável 

pela formação continuada na escola. 

 Assim, pesquisei que indicações, expressas na Carta de Intenções, revelam as 

concepções e ações do coordenador pedagógico sobre a formação que desenvolve na escola. 

Pesquisei, também, se, ao redigi-la, ele tem clareza dos processos de reflexão e de prática 

envolvidos, se entende que esses são processos intimamente correlacionados, que um não existe 

sem o outro. Nessa Carta de Intenções, o CP está firmando um compromisso primeiramente 

pessoal/profissional, e, ao compartilhar com seu grupo de professores, esse compromisso se 

institucionaliza, estabelecendo um contrato em que suas intenções estejam presentes: propostas 

de problematização e articulação das práticas dos professores, que possam contribuir para 

romper práticas incoerentes com a pedagogia da infância. Nesse sentido, a Carta de Intenções 

deve trazer também suas concepções de infância, de currículo, ao lado de suas propostas 

pedagógicas e políticas. 

 Considerado um documento oficial recentemente implantado pela Secretaria Municipal 

de Educação (SME), a Instrução Normativa SME nº 02/19, de 06 de fevereiro de 2019 - 

Registros na Educação Infantil, propõe que os registros elaborados nas unidades sejam 

organizados de modo a comunicar os fazeres e as intenções de fazê-los e o processo e o percurso 
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das aprendizagens dos bebês e das crianças. Buscamos, na pesquisa em foco, levantar se e como 

foi possível a apropriação do documento pelo coordenador. 

 Na próxima seção, será apresentado o levantamento realizado em dissertações cujos 

pensamentos se aproximam de alguma forma de meus questionamentos pessoais e 

profissionais. 
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CAPÍTULO 2 – OS ESTUDOS CORRELATOS SOBRE O TEMA 

 

 Para aprofundar os estudos sobre a organização do planejamento e das intenções de 

formação do coordenador pedagógico, recorro à Instrução Normativa nº 02/19, ora nomeada 

Carta de Intenções. Esse texto, redigido obedecendo ao gênero carta, deve apresentar as 

intenções do CP quanto às suas intencionalidades formativas.  

 Realizei levantamento de dissertações que pudessem abordar o tema: a Carta de 

Intenções como instrumento de formação do coordenador, delimitando o período entre os anos 

de 2015 a 2019, para pesquisar sobre a formação do coordenador (antes de 2019 não havia Carta 

de Intenções nem a Orientação Normativa). Para tanto, pesquisei no site da Biblioteca Digital 

de Teses e Dissertações (BDTD). Inicialmente foram utilizadas as palavras-chave: coordenador 

pedagógico como formador; formação em serviço; e plano de trabalho do coordenador 

pedagógico – este último sem resultados na busca. Procurei refinar a busca com termos que 

mais se aproximassem do objetivo de minha pesquisa: planejamento do coordenador 

pedagógico; plano de trabalho do coordenador pedagógico; e planejamento anual do 

coordenador pedagógico, os quais também não apresentaram resultados na busca.  

 Procurei, então, as pesquisas que mais se aproximassem com a expressão formação 

continuada. Minha busca se limitou a dissertações, inicialmente, para me apropriar do gênero, 

e foram selecionadas 17, pela proximidade com o tema a ser estudado, ou seja, a função do 

coordenador pedagógico como responsável pela formação continuada. Ao ler os resumos dessas 

dissertações, foi possível notar que muitas apenas apontam para a função do coordenador 

pedagógico como elemento da unidade escolar, parte da equipe gestora, distanciando-se de meu 

objetivo principal de pesquisa. Contribuíram, porém, em relação à metodologia utilizada e à 

relevância das referências bibliográficas.  

 Em um segundo momento, realizei buscas de teses, utilizando as mesmas palavras-

chave: planejamento do coordenador pedagógico; plano de trabalho do coordenador 

pedagógico; planejamento anual do coordenador pedagógico. Não foram localizadas, no 

BDTD, teses com esses descritores. Com o propósito de refinar minha busca, considerando 

manter o período de pesquisa de 2015 a 2018, empreguei o termo formação continuada. 

 Dentre as 17 teses e dissertações selecionadas inicialmente, sete foram analisadas por 

apresentarem contribuições bibliográficas com aporte teórico que sustentam o papel do 

coordenador como responsável pela formação; apresentam uso de metodologia de análise 

documental e também por apresentarem objetivos que se aproximam aos da minha pesquisa. 
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 A pesquisa de Fefferman (2016) teve como objetivo investigar que compreensão o CP 

possui de sua prática formativa, enquanto formador e avaliador, com foco na avaliação da 

aprendizagem. A abordagem utilizada foi qualitativa, recorrendo à análise documental e à 

aplicação de questionário. Além disso, o referencial teórico utilizado – Libâneo (2004), 

Almeida e Placco (2006; 2011) – poderia colaborar com minha pesquisa.  

 Fefferman (2016) buscou abordar a necessidade do coordenador pedagógico enquanto 

formador, na área da avaliação educacional, o que não se aproximava de meu objetivo, porém, 

a forma de análise dos relatos produzidos na pesquisa poderia colaborar, no sentido de 

promover um alinhamento com meu objetivo, ou seja, as intenções do CP como formador, 

explicitadas em sua Carta de Intenções. 

 Já Machado (2015) buscou centrar-se nas ações formativas do coordenador pedagógico. 

Para tal, utilizou pesquisa qualitativa, usando entrevistas semiestruturadas como instrumentos 

para coleta de dados. Os resultados revelaram que o currículo da Educação Infantil vem sendo 

discutido nas escolas, mostrando também a relevância do papel do coordenador como formador. 

 Oliveira (2016) pesquisou sobre a função do coordenador pedagógico responsável pela 

formação continuada, adotando metodologia de pesquisa qualitativa e análise documental. Ao 

longo de seu trabalho, trouxe problematizações acerca de como o coordenador pedagógico lida 

com os sentimentos em relação às mudanças, bem como apresentou e discutiu suas reflexões 

sobre a prática mediada pelo CP. Essa dissertação contribuiu em aspectos como o referencial 

teórico – Placco, Almeida e Souza (2008; 2009; 2010; 2011), Imbernón (2010; 2011), Tardif 

(2010), autores que abordam tanto o papel da coordenação pedagógica como o da escola. Outro 

aspecto a destacar é que Oliveira (2017) selecionou coordenadores pedagógicos da Rede 

Municipal atuando na Educação Infantil, o que se aproximava muito de meu interesse de 

pesquisa.  

 Lins (2016) apresentou uma pesquisa sobre os aspectos constitutivos da identidade 

profissional do coordenador pedagógico, revelando que este se vê como um “faz-tudo”, além 

de estar em formação, na busca de sua identidade profissional. Tais constatações colaboraram 

com minha abordagem no que se refere ao estabelecimento dos objetivos formativos propostos 

na Carta de Intenções do coordenador pedagógico. O mesmo se aplica quanto aos referenciais 

bibliográficos utilizados, pois apresentam Placco, Almeida e Souza (2011), Christov (2012) e 

Dubar (1997; 2006), por tratarem da identidade profissional, neste caso, do CP.  

 Bonafé (2015) adotou entrevistas como instrumentos, buscando levantar a diversidade 

e os desafios que se refletem no planejamento do coordenador. Desse modo, apresentou a 

discussão acerca da falta de clareza quanto ao papel de formador, principalmente no tocante à 
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condução das ações, e, nesse sentido, aproximou-se de meu objetivo – o planejamento do 

coordenador explicitado em sua Carta de Intenções.   

 Na mesma linha, Oliveira (2016) optou por encontrar respostas a seus questionamentos, 

utilizando-se das narrativas de pesquisa, justificando seu envolvimento na pesquisa e apostando 

na importância das narrativas do ponto de vista da necessidade de se pesquisar sua própria 

prática, citando Bruner: 

    

A narrativa é um modo de pensamento que se apresenta como princípio organizador 
da experiência humana no mundo social, do seu conhecimento sobre ele e das trocas 
que com ele mantêm os sujeitos. O modo narrativo organiza-se a partir da experiência 
particular dos sujeitos, no que é consensual e singular. (BRUNER, 1998, p15) 

 

 Em um segundo momento, busquei também, no site da Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações (BDTD), teses que pudessem colaborar com a minha pesquisa, utilizando as 

mesmas palavras-chave: planejamento do coordenador pedagógico; plano de trabalho do 

coordenador pedagógico; e planejamento anual do coordenador pedagógico. Ao pesquisar 

utilizando os termos planejamento do coordenador pedagógico, não foram encontradas teses, o 

mesmo ocorrendo com planejamento anual do coordenador pedagógico e plano de trabalho do 

coordenador pedagógico. 

 Selecionei duas teses, ainda que os temas não fossem restritos às palavras-chave 

planejamento do coordenador pedagógico, porque, pela leitura dos resumos, observei que 

poderiam trazer contribuições quanto à fundamentação e à metodologia empregada. 

 A pesquisa de Pereira (2017) teve como metodologia utilizada a pesquisa-ação e propôs 

a Análise de Prosa para análise de dados, o que pode trazer contribuição à metodologia utilizada 

em minha pesquisa.  

 A pesquisa de Araújo (2018) colaborou com meu trabalho, pois apresentou pesquisas e 

referências que abordam a posição do coordenador pedagógico como formador. Contribuiu, 

também, com a metodologia utilizada em seu trabalho, a pesquisa qualitativa.  

 Não localizei nenhuma pesquisa que trouxesse especificamente o termo Carta de 

Intenções, o que era esperado, considerando o pouco tempo da publicação da Instrução 

Normativa 02/2019. 

 Pela especificidade do cargo de coordenador pedagógico e do objetivo da pesquisa – 

como se dá a elaboração da Carta de Intenções e com que objetivos de formação – houve a 

necessidade de buscar pesquisas correlatas que tratam tanto da função de coordenador quanto 

do planejamento da ação formativa.  
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 As pesquisas apontadas acima reforçam ainda mais a necessidade de se pesquisar sobre 

os seguintes aspectos: como se dá a organização e o registro do coordenador pedagógico como 

proposta de formação? Como o CP especifica seus propósitos formativos em sua Carta de 

Intenções? O que considera inegociável para sua formação? Como assume, perante o grupo, 

sua responsabilidade pela formação continuada na unidade escolar, articulando teoria e prática? 

O quanto o CP estrutura sua formação a partir de saberes já constituídos em sua trajetória 

profissional e, assim, assume a responsabilidade pela formação continuada, a partir tanto da 

necessidade do grupo como das diretrizes de SME? Isso porque, segundo Placco,  

 

se, por um lado, isso se traduz por uma articulação de saberes, por uma troca, que 
mobiliza e permeia os processos cognitivos, por outro, isso também significa 
considerar cada um, nessa interação, expõe seus pensamentos, seus modos de 
interpretar a realidade, suas perspectivas de ação e reação, seus motivos, intenções, 
seus desejos e expectativas - seus afetos, enfim. (PLACCO, 2008, p.64) 

 

 Nessa perspectiva, a atuação da coordenação do pedagógico deve estar a serviço tanto 

do entendimento das necessidades formativas de seu grupo, sempre com vistas à proposição de 

reflexão e diálogos entre os saberes do grupo, os seus saberes e os encaminhamentos viáveis e 

possíveis, quanto da implementação das políticas públicas e da implementação das diretrizes 

curriculares. 

 Desse modo, minha pesquisa teve como objetivos os seguintes: 

 

Geral  

 

· Investigar como o coordenador pedagógico da Educação Infantil da Rede Municipal de 

São Paulo elabora sua Carta de Intenções e com quais objetivos de formação. 

 

Específicos  

 

● Analisar se e como as demandas formativas da unidade escolar estão presentes na carta 

de intenções elaborada pelo coordenador. 

● Identificar se o CP lança propostas de problematização e de articulação das práticas dos 

professores, que possam contribuir para romper aquelas incoerentes com a pedagogia 

da infância. 

● Analisar as concepções de infância e de currículo das CPs, expressas em suas Cartas de 

Intenções. 
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● Investigar como o coordenador elabora, a partir do levantamento das necessidades 

formativas do grupo de professores e da análise do contexto, as propostas de formação 

para a unidade escolar. 

● Analisar as propostas pedagógicas e políticas das CPs, presentes em suas Cartas de 

Intenções. 
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CAPÍTULO 3 – PERCURSO HISTÓRICO DA COORDENADOR PEDAGÓGICO: DA 

LEGISLAÇÃO À EFETIVAÇÃO DE SUA AÇÃO DE FORMADOR – DISPOSIÇÕES 

REGULADORAS 

  

 Neste capítulo, serão apresentados os aportes legais sobre o coordenador pedagógico. 

Segundo Placco, Almeida, Souza, 

 

imbricados no papel formativo estão os papéis de articulador e de transformador. 
Como articulador, para instaurar na escola o significado do trabalho coletivo; como 
transformador, tendo participação no coletivo da escola, estimulando a reflexão, a 
dúvida, a criatividade e a inovação. (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2011, p.227) 

 

 Nesse sentido, o eixo teórico condutor de nossas análises é a constituição da identidade 

profissional, postulada por Claude Dubar (1997), sendo o coordenador entendido como o agente 

que pode colaborar para que as políticas públicas venham a ser apropriadas pela escola, por 

meio do desenvolvimento do trabalho formativo com os professores.  

 O coordenador pedagógico, ao assumir o cargo, muitas vezes se dá conta de que a 

formação inicial nas universidades não contempla aspectos muito particulares e até individuais, 

da formação docente. Também é importante destacar que, por vezes, o CP não compreende 

como se dá a gestão pedagógica nas escolas.  

 Sendo o CP o principal responsável pela formação em serviço do docente, pois, segundo 

Campos; Aragão (2012, p.41), “processo complexo e multideterminado, que ganha 

materialidade em espaços/atividades, não se restringindo a cursos ou treinamentos.”  Para 

referendar essa afirmação, podemos citar Imbernón (2004, p.48), para quem a formação 

continuada é uma “reflexão prático-teórica sobre a própria prática” e ainda “troca de 

experiência entre iguais”.  

 Tal pensamento nos conduz à reflexão de que o coordenador é, ao mesmo tempo, 

formador e formando. Um papel está intimamente ligado ao outro.  

 Ao realizar pesquisas bibliográficas sobre as diferentes formas de acesso à atuação do 

coordenador pedagógico, foi possível entender que sempre houve alguém para supervisionar e 

apoiar o trabalho dos professores.  

 O processo de desenvolvimento da educação no Brasil passou por várias mudanças, da 

proposta de ensino pelos jesuítas aos indígenas até a reforma educacional proposta por Getúlio 

Vargas, período marcado pela criação de diversas Faculdades de Educação, sob influência do 

Movimento Escolanovista (SAVIANI, 2012). A ideia inicial de formação proposta na era 
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Vargas concretizou-se só três décadas mais tarde, com o Parecer 252/69, do Conselheiro Valnir 

Chagas, que instituiu, além da formação específica para professor, nos cursos de Pedagogia, as 

habilitações de supervisor escolar e de orientação educacional, entre outras. 

 Essas habilitações, segundo Saviani,  

 

representaram uma concepção tecnicista para a educação, aplicando ao trabalho 
educativo uma sistemática de divisão do trabalho, desarticulando as ações pelo 
distanciamento das práticas entre professores, meros executores de propostas 
curriculares, e os demais técnicos da educação. (SAVIANI, 2012, p.29-30) 

 

 Podemos considerar esse período como de desarticulação da ação pedagógica e de 

intensa ação fiscalizadora .  A formação dos professores seguiu a mesma trajetória das demais 

categorias trabalhistas, a do mundo do trabalho, imprimindo a ideia de crescimento. Nessa ótica, 

a Lei de Diretrizes e Bases 4024/61, dispõe, em vários artigos a distinção sobre a função tanto 

do orientador como do supervisor:  

 

Art. 62. A formação do orientador de educação será feita em cursos especiais que 
atendam às condições do grau do tipo de ensino e do meio social a que se destinam. 
Art. 63. Nas faculdades de filosofia será criado, para a formação de orientadores de 
educação do ensino médio, curso especial a que terão acesso os licenciados em 
Pedagogia, Filosofia, Psicologia ou Ciências Sociais, bem como os diplomados em 
Educação Física pelas Escolas Superiores de Educação Física e os inspetores federais 
de ensino, todos com estágio mínimo de três anos no magistério.     
Art. 64. Os orientadores de educação do ensino primário serão formados nos institutos 
de educação em curso especial a que terão acesso os diplomados em escolas normais 
de grau colegial e em institutos de educação, com estágio mínimo de três anos no 
magistério primário. (BRASIL, 1996, s/n)   

 

 Já o Parecer 252/69 organizava o trabalho pedagógico e regulamentava o papel do 

supervisor escolar, que teria a função de controle, seguindo o modelo autoritário vigente. 

Conforme Vasconcellos (2008, p.86), “a introdução da supervisão escolar traz para o interior 

da escola a divisão social do trabalho, ou seja, a divisão entre os que pensam, decidem, mandam 

(e se apropriam dos frutos) e os que executam.” 

 A divisão dos trabalhos seria restrita à supervisão do trabalho, distanciando-se o 

supervisor de ações de acompanhamento do trabalho pedagógico voltado aos resultados das 

aprendizagens. Uma vez que esse profissional teria várias escolas para realizar 

acompanhamentos, sua ação era meramente burocrática: a de verificar o cumprimento do 

programa em vigor (VASCONCELLOS, 2008). 

 Foi o processo de democratização de ensino da década de 80, oportunizou aos Estados 

e Municípios a organização de legislações que instituíssem a coordenação pedagógica nas 
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unidades escolares, designando-a para funções de assessoria, acompanhamento e apoio aos 

professores, o que, anos mais tarde, denominaríamos de formação em serviço ou formação 

continuada.  

 Nessa direção do que discutimos até o momento, no município de São Paulo, e mais 

especificamente na Rede Municipal de ensino, a década de 80 foi marcada pela gestão da então 

prefeita Luiza Erundina e pela presença de Paulo Freire como Secretário Municipal de 

Educação. Foi o Secretário que pensou na necessidade de formação para todos os profissionais 

da rede. Para ele, 

 

quem forma se forma e re-forma ao formar, e quem é formado forma-se e forma ao 
ser formado. É nesse sentido que ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos, 
nem formar é ação pela qual o sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo 
indeciso e acomodado. Não há docência sem discência, as duas se explicam, e seus 
sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto 
um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar, e quem aprende ensina ao aprender. 
(FREIRE, 1996, p.250) 

 

 Foi nesse processo de democratização que iniciou-se o Regimento Comum das Escolas, 

assim como ao Estatuto do Magistério Público Municipal de São Paulo, promulgado em  

10/06/1992 e publicado em 26 de junho de 1992, a  Lei 11.299/92, entre outras conquistas, 

garantiu concursos públicos para professores, diretores e coordenadores pedagógicos e espaço 

para formação permanente das equipes das escolas, numa proposta de se dar formação e de se 

receber formação. 

 A proposição desse estatuto era a de ressignificar a carreira docente e o processo de 

formação, referendando ao CP a organização da formação pautada nos ideais de Freire (2006, 

p. 80-81), ou seja, “a formação que se faz no âmbito da própria escola”. Sendo assim, entendo 

que as atribuições do CP estão intimamente ligadas ao entendimento dos atores de que os 

processos de formação se dão “numa articulação de saberes” Placco, (2012, p.64). Por esse 

pressuposto, ressaltamos que a Rede Municipal de Educação de São Paulo (RMSP), para o 

cargo ou a função, garantidos pelo concurso ou pela designação, são ofertadas ao CP 

oportunidades de formação continuada. Ele terá a oportunidade de se distanciar das urgências 

de sua unidade e, junto a seus pares, formar-se. E é por essa interação que ele exercita reflexão 

sobre seu processo de desenvolvimento e de entendimento, confrontando-se com o que Dubar 

(2015) denomina formas identitárias, no “movimento de tensão permanente entre o que os 

outros dizem que ele é e o que ele identifica como suas atribuições”, citando Placco; Almeida 

(2015, p.11). 
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3.1. Construindo a identidade do CP no interior dos CEIS e das EMEIs na cidade de São 

Paulo nas últimas décadas 

 

 A educação pública da cidade de São Paulo, ao longo das últimas décadas, passou por 

diferentes momentos históricos, políticos e sociais que muitos de nós vivenciamos, quer como 

alunos, quer como professores, e esses momentos merecem destaque neste item.  

 As décadas de 60 e 70 foram períodos de grande crescimento industrial e urbano, sendo 

que a mulher, que antes vivia no campo ou se dedicava exclusivamente aos afazeres domésticos, 

passou a fazer parte do mercado de trabalho. Surgiu, então, a necessidade de acolher a criança/o 

bebê de mães que trabalhavam, atendimento que, nessa época, tinha uma perspectiva higienista 

e social, mais assistencialista do que pedagógica. Segundo Freitas, 

 

sabemos que a educação compensatória foi uma estratégia indisfarçável de uma 
política educacional pobre para pobres, com baixo investimento, baseada 
exclusivamente na premissa de que “para alguns”, para aqueles que  padeciam de 
privação cultural, o que estava em questão era uma escola-hospital, uma escola-
merenda, uma escola-albergue, para compensar os efeitos de uma desigualdade 
desumanizadora. (FREITAS, 2008, p.88) 

 

 Apesar da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9394/96 

(BRASIL,1996) definir a docência como “algo intencional e metódico”, envolvendo 

conhecimentos específicos interdisciplinares e pedagógicos para se exercer a função de 

professor, essas mudanças só formalizaram o entendimento do caráter pedagógico do 

atendimento à infância na RMSP. Em 1º de janeiro de 2002 entraria em vigor o Decreto n. 

41.588/2001,transferindo os CEIs, da rede direta da Secretaria de Assistência Social (SAS)  para 

SME . 

Em decorrência desta mudança, várias adequações nos quadros profissionais no que tange à 

formação mínima exigida para exercer a função, no que tange as determinações legais vigentes 

no âmbito nacional, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional, 

LDBEN,n.9394/96.   

 Foram feitos investimento na formação inicial aos Auxiliares de Desenvolvimento 

Infantil (ADIs), tendo seus cargos transformados a partir do Decreto, Professor de 

Desenvolvimentos Infantil (PDI)  sendo para esses profissionais  oferecido dois programas de 

formação inicial, Programa ADI-Magistério e PEC - Município (ADI Magistério), e 

posteriormente o Programa de Educação Continuada (PEC)  houve também a oferta de um 
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programa de formação continuada, o Programa Rede em Rede, de 2006 até 2012,este com fases 

específica para o  

 Segundo a Portaria nº 938/2006, que regulamentava o Programa Rede em Rede,  

 

I - Fica instituído o Programa "A Rede em rede: a formação continuada na Educação 
Infantil" (Anexo Único desta Portaria), envolvendo os Coordenadores Pedagógicos 
dos Centros de Educação Infantil - CEIs da rede direta, das Escolas Municipais de 
Educação Infantil - EMEIs, e das Escolas Municipais de Educação Especial - EMEEs, 
que ficam convocados a participarem do Programa ora instituído. (SÃO PAULO, 
2006, s/n) 

 

E tinha como objetivos:  

- Apoiar a tarefa dos trios gestores na elaboração e implementação de projetos locais 
de formação continuada de professores em todas as unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino; 
- Fortalecer o papel do Coordenador Pedagógico na formação continuada dos 
professores e demais profissionais que compõem as comunidades educativas; 
- Aperfeiçoar o trabalho pedagógico desenvolvido nas unidades educacionais, bem 
como a necessidade de criar referências para a organização de rotinas pedagógicas; 
- Fortalecer o papel da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica das 
Coordenadorias de Educação - DOTs-P. (SÃO PAULO, 2006, s/n) 

 

 A primeira fase do programa foi oferecida apenas aos coordenadores, por serem 

entendidos como os responsáveis pelas ações formativas na escola. Em 2006 (SME/DOT) ao 

instituir o Programa Rede em Rede oferece continuada aos coordenadores com as fases 

previstas abaixo: 

 

o parceiro institucionalmente proposto para cuidar dessa tarefa de formação docente 
continuada nas Unidades Educacionais é o Coordenador Pedagógico. Reconhecemos 
que o cotidiano apresenta inúmeras demandas que extrapolam as ações dos 
professores na relação direta com as crianças. Tais demandas sempre se apresentam 
como problemas complexos, cuja resolução depende de um olhar muito informado, 
capaz de estranhar o que vê e se inquietar. A formação profissional não se encerra 
com a diplomação, mas se estende ao longo da vida, desafiada pelas experiências 
concretas vividas. Daí a importância de programas de formação continuada a todos os 
professores, para estimular a renovação de saberes em ambiente de aprendizagem 
coletiva e automotivada. Esse é um dos papéis do CP. (SÃO PAULO, 2007, p.11) 

 

 As 3 fases desse programa foram previstas sempre considerando a articulação de 

formação do CP como parceiro mais experiente: 

· A fase 1, denominada Apropriação, trazia em sua temática o CP como formador local e 

seus instrumentos de trabalho: o planejamento do professor e sua mediação como CP, a 

observação dos ambientes e das devolutivas e a elaboração dos planos de formação de 

professores.  
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· A Fase 2, denominada Aprofundamento, tinha como objetivo a elaboração, por parte do 

CP, de um projeto de formação para os professores de sua unidade, com vistas a 

aprofundar os conteúdos trabalhados na Fase 1.  

· Já a fase 3, denominada Criação Partilhada, pode ser entendida como a materialização 

e socialização das ações que iam sendo organizadas em cada unidade, a divulgação e 

socialização entre os CEIs e EMEIs.  

 

  Terminado o programa Rede em Rede, é ofertada formação mensal pelas DIPEDs aos 

CPs. Em 2018, especificamente, com intuito de fazer os profissionais das unidades participarem 

de  todas as etapas da elaboração do Currículo da Cidade: Educação Infantil, foram também 

promovidas, além das formações mensais, seminários locais e centrais e cursos optativos, para 

as 13 DREs da cidade de São Paulo, orientadas pela SME/COPED. 

 É nessa ótica que se propõe uma formação dos profissionais que nelas atuam, com o 

objetivo de promover mudanças nas concepções de ensino, com vistas a fundamentar 

teoricamente os saberes da sua prática, qualificando suas propostas pedagógicas. De acordo 

com Imbernón (2010, p.30), “em qualquer transformação educacional, os professores poderão 

constatar não somente um aperfeiçoamento da formação de seus alunos e do sistema 

educacional em geral, mais ainda benefícios em sua própria formação e desenvolvimento 

profissional.” 

 Dessa forma, a exigência legal do horário de modo a compor a jornada de trabalho para 

a formação em serviço promoveu mudanças que conferiam profissionalização aos atores. Ainda 

de acordo com Imbernón, 

 

o desenvolvimento de todos os educadores e colaboradores de uma instituição de 
ensino, as vivências coletivas podem ser definidos como aqueles processos que 
melhoram a situação laboral, o conhecimento profissional, as habilidades e as atitudes 
dos trabalhadores envolvidos com a educação. Portanto, nesse conceito estariam 
incluídos todos aqueles que trabalham nas escolas: as equipes de gestão, profissionais 
docentes ou não, dando-se sentido identitário ao que se faz a longo tempo. A formação 
deve passar da ideia “de outros” ou “eles” para “nós”. (IMBERNÓN, 2012, p.81) 

 

 A exigência de formação inicial também se deu para os diretores lotados nos CEIs; foi 

necessário que tivessem formação em Pedagogia. Para os diretores de EMEIs já era uma 

exigência para assunção no cargo, quer como efetivo ou designado. Os CEIs, após passagem 

para a SME, abriram concurso, em 2003, para coordenadores pedagógicos. 
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 Foram essas mudanças, conferidas nas últimas quatro décadas na Rede Municipal de 

Educação de São Paulo, que passam a legitimar a identidade do coordenador pedagógico, tanto 

nos CEIs quanto nas EMEIs. 

 

3.1.1. EU, AGORA, COORDENADOR: QUEM SOU?  

 Este subitem tem o objetivo de discutir em profundidade o papel do CP. Nesse sentido, 

pretendemos abordar as imagens que o CP tem de si como formador, articulador e 

transformador, considerando a unidade escolar como o espaço em que ele constitui sua função. 

Concordamos com Zumpano e Almeida (2012, p.22), quando afirmam que o coordenador 

pedagógico é um profissional estratégico na formação continuada a serviço da equipe de 

educadores e na construção do trabalho pedagógico, em qualquer nível educacional. 

 Ao assumir a função ou cargo de coordenador pedagógico, este passa a assumir a 

responsabilidade de ser formador, a pessoa responsável por ser um agente de mudanças das 

práticas e das concepções voltadas a seu grupo de professores como a suas próprias expectativas 

e ao planejamento de seu fazer como formador, com uma ação pautada em “reflexão-ação-

reflexão” (IMBERNÓN, 2010, p.56). Segundo Placco e Souza (2012, p.10), há dois processos 

interagindo permanentemente: “de um lado, as atribuições, que equivalem às expectativas que 

os outros têm do sujeito – o para si –, de outro, as identificações ou não identificações do sujeito 

com as atribuições que os outros lhe conferem – a pertença, o em si”. 

 Para se ter essa clareza quanto às atribuições e pertenças do CP, por vezes consolidadas 

na literatura e na implementação das políticas públicas, é preciso considerar se as funções 

institucionalizadas são de fato assumidas pela pessoa na função. Segundo Placco, Almeida e 

Souza,  

 

analisando as características do bom coordenador pedagógico, os CPs apontam  
capacitação, entendida como competência para desenvolver seu papel; dinamismo, 
flexibilidade, iniciativa e criatividade; dedicação, comprometimento, envolvimento, 
solidariedade; determinação, ousadia, espírito de liderança, ser articulador do grupo; 
ponderação, bom senso para resolver os problemas, saber mediar, equilíbrio; 
transparência, honestidade e ética; humildade; otimismo. Poder-se-ia analisar a forma 
pela qual os CPs caracterizam cada um desses aspectos do bom CP, mas o que se quer 
pontuar é que é possível identificar aqueles aspectos que são valorizados pelos CPs e 
que expressam sua adesão – ou não – a um conjunto de atribuições legais, feitas pelo 
sistema educacional ou atribuições decorrentes da dinâmica das escolas e das relações 
que ali se estabelecem, constituindo sua identidade como profissional da Educação, 
no exercício daquela específica função, dentro da escola. (PLACCO; ALMEIDA; 
SOUZA, 2010, p.238) 
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 Ao assumir sua função, o coordenador precisa encontrar o equilíbrio entre articular as 

ações da unidade escolar e constituir seu papel de formador. Com base nisso, é importante 

destacar o que precisa buscar para se constituir e o que a unidade escolar espera que ele seja. 

Trago, metaforicamente, nossa imagem diante do espelho: o que eu vejo é uma imagem a partir 

de meu ponto de vista. Se houver alguém atrás de mim, diante do espelho, como esse outro me 

vê? Como vê minha imagem refletida no espelho? Verá de outro ângulo, numa outra ótica. 

Segundo Dubar, para o coordenador 

 

o processo de constituição da identidade se dá em um movimento de tensão 
permanente entre os atos de atribuição (que correspondem ao que os outros dizem ao 
sujeito que ele é e que o autor denomina identidades virtuais) e os atos de pertença, 
em que o sujeito se identifica com as atribuições  recebidas e adere às identidades 
atribuídas. Enquanto a atribuição corresponde à identidade para o outro, a pertença 
indica a identidade para si, e o movimento de tensão se caracteriza justamente pela 
oposição entre o que esperam que o sujeito assuma e seja e o desejo do próprio sujeito 
de ser e assumir determinadas formas identitárias. (DUBAR, 2005 p.239) 

 

 O desafio do profissional será não assumir características engessadas em seu modo de 

agir na unidade, seja nas ações de formação ou de acompanhamento, seja nas de articulação, 

que, praticadas algumas vezes de forma isolada, sem inter-relação com práticas antes planejadas 

e propostas ao grupo, passam, por vezes, despercebidas. De acordo com Almeida (2018), as 

observações dessas propostas e as devolutivas organizadas nos espaços de formação, coletivos 

ou individuais, alicerçam a ação de formador do CP a partir do vivido com seu grupo, do 

planejado, de situações contextualizadas.  

 

Entendi, na prática, que a ação da coordenação pedagógica é bem diferente da ação 
da docência. Eu estava ali, trabalhando com os professores, mas com a incumbência 
específica: minha prática pedagógica objetivava definir/juntar (eu diria hoje articular) 
as ações educativas de cada professor para a escola cumprir sua intencionalidade. 
(ALMEIDA, 2018, p.21) 

 

 Desse modo, é nas situações que o CP vive no interior da escola, sejam elas em sala de 

aula, no parque ou nos horários coletivos, que ele terá condições de compartilhar e provocar 

aceitação por parte do grupo e mudanças nas concepções, quando da proposição de mudanças. 

 É preciso que se considerem as armadilhas da função, pois, de acordo com Placco (2008, 

p.47), “o cotidiano do coordenador pedagógico ou pedagógico-educacional é marcado por 

experiências e eventos que o levam, com frequência, a uma atuação desordenada, ansiosa, 

imediatista e reacional, às vezes até frenética”. 
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 De acordo com essa premissa, o CP precisa se ver e ser visto como uma pessoa 

responsável pela articulação de todas as ações de formação da unidade escolar. Ou seja, todos 

os atores precisam enxergá-lo como um formador. Ainda Placco, Almeida e Souza: 

  

Essas relações, em realidade, são dificultadas pelo excesso de compromissos de parte 
a parte, pelos desvios de função tanto de diretores quanto de CPs, pelas deficiências 
de formação dos professores e sua pouca disponibilidade para novos estudos e novas 
ações docentes, pela falta de parceria e dificuldades de trabalhar coletivamente, o que 
acaba por interferir nas rotinas pedagógicas e, consequentemente, nas aprendizagens 
dos alunos. (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2015, p.16) 

  

 São essas variáveis que precisam estar claras quando da assunção do cargo, ou seja, o 

coordenador precisa enxergar “o espaço mais fundo que existe”. Para tal, precisa se constituir, 

buscar formação em outras instâncias. 

 

3.2. O que é ser formador? Conceituando o papel do coordenador pedagógico 

  

 Há crescente demanda e exigência legal de se organizar a formação continuada, nas 

unidades escolares, em função das jornadas de trabalho dos professores existentes na Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo. Os professores dos CEIs cumprem uma Jornada Básica de 

30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas em regência de turma e 3 (três) 

horas com atividades semanais de formação, na escola e no horário coletivo, e mais (2) duas 

horas em local de livre escolha. Os professores das EMEIs podem optar por duas jornadas, 

sendo uma delas com maior carga horária, destinada à formação em horário coletivo, a Jornada 

Especial Integral (JEIF), com 25 (vinte e cinco) horas-aula e 15 (quinze) horas adicionais, sendo 

8 (oito) delas para formação em serviço. Diante dessa organização de horários coletivos 

previstos na unidade, atualmente, a Rede Municipal de São Paulo, de acordo com o Decreto nº 

54.453, de 10 de outubro de 2013, menciona as atribuições do coordenador: 

 

I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político pedagógico 
da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em consonância 
com as diretrizes educacionais do Município; 
 
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o plano 
da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas de 
formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento e 
avaliação com os demais membros da Equipe Gestora; 
 
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho dos 
professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância com o 
projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria Municipal de 
Educação; 
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IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que favoreçam 
a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
 
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político- 
pedagógico; 
 
VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação; 
 
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que apresentem 
dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, necessitem de 
atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos pertinentes, inclusive no 
que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se for o caso, paralela no ensino 
fundamental e médio; 
 
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na efetivação 
do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que compõem a 
unidade educacional; 
 
IX - participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional; 
 
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico; 
 
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, implantação 
e implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
 
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de informações 
sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à necessidade de 
compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou responsáveis; 
 
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização dos 
professores quanto à sua organização e uso; 
 
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social; 
 
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da Secretaria 
Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem como a avaliação 
e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que concerne aos avanços, 
dificuldades e necessidades de adequação; 
 
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a verba 
do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional; 
 
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem; 
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XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, cuidadores 
e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares; 
 
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa. (SÃO PAULO, 2013, p.1-3) 

 

 Cabe destacar que o inciso XIX do referido Decreto ressalta a obrigatoriedade da 

participação do CP em formação continuada e sua oferta pelos órgãos regionais e central de 

SME. Logo, podemos concluir que o formador deve também passar por formação oferecida 

pelo sistema de ensino. 

 A pesquisa encomendada pela Fundação Vitor Civita para as professoras e 

pesquisadoras Vera Maria Nigro de Souza Placco, Laurinda Ramalho de Almeida e Vera Lucia 

Trevisan Souza, em 2010 (publicada em 2011), apontou que os coordenadores de todo o Brasil 

não têm clareza do que seja formação continuada e descrevem sua função como muito 

distanciada de um processo formativo; citam ações cotidianas e pouco planejadas. As autoras 

Placco, Almeida e Souza indicam a necessidade de um currículo de formação do CP em que  

 

ao lado de estudos teóricos que alicercem suas concepções educacionais e 
fundamentem suas práticas e as do professor, sejam discutidas e contempladas as 
especificidades de sua função, como habilidades relacionais, estratégias de formação 
e de ensino, construção e gestão de grupo, domínio de fundamentos da educação e 
áreas correlatas, questões atuais da sociedade e da infância e adolescência 
(aprendizagem e desenvolvimento). (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2011, p.283) 

 

 Sempre abordamos os professores do ponto de vista da formação oferecida aos 

formandos. Mas, em que medida estamos dando prioridade à função do CP e onde ele busca 

formação para formar outros? Quais são os objetivos do CP e como os estabelece para sua 

formação? Temos que considerar que toda ação deve partir de uma análise anterior e 

consequente planejamento. 

 Além da formação, a ação do CP deve considerar a perspectiva de um “saber 

experiencial”, como indica Tardif (2014, p. 54-55): “os saberes experienciais não são saberes 

como os demais; são, ao contrário, formados de todos os demais, retraduzidos, ‘polidos’ e 

submetidos às certezas construídas na prática e na experiência”. 

 É preciso que o coordenador também vivencie e reconheça esses saberes experienciais, 

ou seja, é preciso que ele desconstrua alguns saberes estagnados na cultura docente, de 

supervisor, de orientador, para que possa transformar suas concepções de aprendizagem. 

Entendemos que, caso ele tenha uma concepção transmissiva do conhecimento, certamente 

lançará propostas nesse viés.  
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 Nesse sentido, vale apresentar o quadro a seguir, que apresenta uma genealogia do 

conceito de conhecimento e de formação. 

 
Quadro 1.1 – Relação entre conceito de conhecimento e o de formação 

Anos 

Formas de ver o 
conhecimento 
formador dos 
professores 

Formas de ver a 
formação dos 
professores 

Metáforas 

...1980... 

Uma informação 
científica, cultural ou 
psicopedagógica para 

transmitir. 

Um produto 
assimilável de forma 
individual, mediante 

conferências ou cursos 
ditados. 

Metáfora do produto 
que se deve aplicar nas 
salas de aula. Época de 

busca de receitas. A 
formação “salva tudo”. 

...1990... 

O desenvolvimento de 
conhecimentos, 

habilidades, destrezas e 
atitudes profissionais 

para mudar as salas de 
aula. 

Criação de espaços e 
recursos para construir 

aprendizagem, 
mediante projetos de 

inovação e intercâmbio 
nas escolas. Processos 
de prática reflexiva. 

Metáfora do processo. 
Época curricular que 

inunda tudo. 

...2000... 

Compartilhamento de 
significados no 

contexto educacional 
para mudar as 

instituições 
educacionais. 

Elaboração de projetos 
de transformação, com 

a intervenção da 
comunidade e 

pesquisas sobre a 
prática. 

Metáfora da 
construção. Época de 

novas redes de 
formação presenciais e 

virtuais. 

Rumo ao futuro 
(ou ao desejado) 

Construção coletiva 
com todos os agentes 
sociais, para mudar a 
realidade educativa e 

social. 

Elaboração de projetos 
de transformação, com 

a intervenção da 
comunidade, pesquisas 

sobre a prática. 

Metáfora da 
subjetividade, da 

intersubjetividade, do 
dialogismo. Época de 
novas alternativas e de 

participação da 
comunidade. 

 

Fonte: Imbernón (2010, p.24). 

 Ao observarmos o quadro, podemos notar que a dinâmica da formação continuada 

trilhou caminhos que versavam sobre uma formação de conceitos, chegando até os dias atuais, 

em que a proposição da construção coletiva, a elaboração de projetos e o diálogo compõem esse 

processo. 

 É necessário que o coordenador atribua significado ao vivido e ao compartilhado em um 

movimento dialético e reflexivo. O coordenador organizará a formação se considerar seus 

saberes e os saberes de seu grupo, a partir de suas observações e acompanhamento. Conforme 

descreve Pinazza,  
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Aos líderes formais das instituições educacionais cabe providenciar aos professores 
oportunidades para aprender, seja pela investigação individual de suas práticas, seja 
pela partilha de experiências e de reflexões com seus pares, posto que a aprendizagem 
se faz em companhia. Para tanto, os administradores escolares devem gerir condições 
de tempo e de organização do trabalho escolar que viabilizem a realização da 
documentação de práticas, o confronto de suas ações pedagógicas com as pesquisas 
educacionais e a circulação de saberes entre  os profissionais.  (PINAZZA, 2013, 
p.242) 

   

 Como a pessoa responsável pela formação dos professores, o coordenador pedagógico 

precisa considerar que, quando os processos formativos permitem considerações sobre a 

trajetória deles, sobre a bagagem do grupo, é muito maior a possibilidade da efetivação da 

formação continuada. 

 Há hoje uma tendência a se considerar de que é na escola, nessas relações, que os 

coordenadores aprendem sua profissão (CANÁRIO, 1998). No entanto, isso não os exime de 

buscar sua formação, nem desobriga o sistema de prover sua formação continuada.  
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CAPÍTULO 4 - METODOLOGIA DA PESQUISA:  CAMINHOS A PERCORRER EM 

BUSCA DE ALGUMAS RESPOSTAS 

 

“Sem a curiosidade que me move, que me inquieta, 

que me insere na busca, não aprendo nem ensino.”  

(Paulo Freire) 

 

 Como já afirmei no início do texto, as inquietações sempre me moveram na busca de 

respostas e de caminhos e foram essas inquietações que me fizeram chegar até aqui. Pois, “sem 

a curiosidade que me move, que me inquieta, que me insere na busca, não aprendo nem ensino.” 

(FREIRE,1996, p.85).  

 Por considerar a importância dessas palavras, proponho-me a buscar respostas a meus 

questionamentos, como coordenadora pedagógica e como formadora de coordenadores, por 

meio de uma metodologia de pesquisa cuja abordagem é qualitativa, pois “o significado que as 

pessoas dão às coisas e a sua vida são focos de atenção especial pelo pesquisador” (LUDKE; 

ANDRÉ, 1986, p.132), ou seja, por se tratar de uma pesquisa que tem como objetivo geral 

investigar como o coordenador pedagógico da Educação Infantil da Rede Municipal de São 

Paulo elabora sua Carta de Intenções e com que objetivos de formação, a opção por uma 

pesquisa qualitativa oferece a possibilidade do contato direto com os pesquisados, sendo que 

nossa preocupação e atenção se voltam mais ao entendimento dos processos do que ao produto 

final. Melhor dizendo, todos os momentos da pesquisa tendem a ser momentos dos quais 

podemos extrair subsídios enriquecedores de nossos objetivos, bem como de nossas conclusões.  

 Ao adotar a abordagem qualitativa, pela análise das Cartas de Intenções (Instrução  

Normativa nº 2, de 6 de fevereiro de 2019, que dispõe sobre os registros na Educação Infantil) 

e de uma Roda de Conversa, pudemos compreender como os coordenadores pedagógicos 

entendem essa Normativa, como levantam as necessidades formativas de seu grupo e, com isso, 

elaboram as propostas de formação. 

 Vale ressaltar a opção por uma pesquisa qualitativa com uma abordagem documental, 

pois, de acordo com Lüdke e André (1986, p.39), “os documentos constituem uma fonte 

poderosa de onde podem ser retiradas evidências que fundamentam informações e declarações 

do pesquisador”. As mesmas autoras afirmam ainda que “esses métodos são geralmente 

conjugados com outros, como levantamentos de história de vida, análise de documentos” 

(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p.14).  
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 É nesse sentido que nossa pesquisa se vale da Roda de Conversa, pois, de acordo com 

Warschauer,  

Uma característica do que eu estou aqui denominando de Roda é a de reunir indivíduos 
com histórias de vida diferentes e maneiras próprias de pensar e sentir, de modo que 
os diálogos nascidos desse encontro não obedecem a uma mesma lógica. 
(WARSCHAUER, 2017, p.67) 

 

 A Roda de Conversa foi organizada a partir de um roteiro semiestruturado, com o 

objetivo de proporcionar um diálogo mais informal, recurso necessário para o encaminhamento 

da conversa e para a coleta de informações dos coordenadores pedagógicos acerca de seu papel 

na unidade escolar na qual trabalham e da função da Carta de Intenções  nesse contexto. 

 O uso dessa abordagem de pesquisa requer uma interação entre o pesquisador e os 

entrevistados, e, por não haver uma rigidez na ordem das perguntas, “o entrevistado discorre 

sobre o tema proposto com base nas informações que eles detêm e que no fundo são a verdadeira 

razão da entrevista [...]” (LÜDKE; ANDRÉ, 2013, p.33-34), o que permite ao pesquisador, 

dessa forma, captar a informação desejada. Ainda apontado por Lüdke; André,  

 

o tipo de entrevista mais adequado para o trabalho de pesquisa que se faz atualmente 
em educação aproxima-se mais dos esquemas mais livres, menos estruturados. As 
informações que se quer obter e os informantes que se quer contatar, em geral 
professores, diretores, orientadores, alunos e pais, são mais convenientemente 
abordáveis por meio de um instrumento mais flexível. (LÜDKE; ANDRÉ, 2013, p.34) 

 

 Além disso, na análise documental (referente à análise das Cartas de Intenções), nosso 

olhar estará voltado para seu conteúdo, ou seja, para as demandas de formação apontadas no 

documento e se essas demandas são apontadas. Sendo assim, “a análise documental buscará 

identificar informações factuais nos documentos, a partir de questões ou hipóteses de interesse” 

(CAULLEY, 1981 apud LÜDKE; ANDRÉ, 2013, p.38). 

 Portanto, com o uso de tal metodologia, buscaremos analisar se as propostas de 

formação dos CPs e suas ações/intencionalidades como formadores são de fato pautadas e 

explicitadas nas Cartas, e se podem ser notadas nas falas durante a Roda de Conversa, 

considerando-se de fato as atividades diárias de sua função: de mediador, articulador, formador 

e transformador (PLACCO; ALMEIDA, 2009, p.38). Por optarmos por esse tipo de 

metodologia e por esse tipo de estratégia/instrumento de pesquisa, nossos objetivos puderam 

ser alcançados tanto a partir da análise documental – as Cartas de Intenções –, quanto durante 

as rodas de conversa.  
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4.1 – Campo da pesquisa 

  

 A pesquisa se deu na região sul da cidade de São Paulo, com coordenadores pedagógicos 

das unidades de Educação Infantil pertencentes à Diretoria Regional de Educação da Capela do 

Socorro. Essa diretoria é responsável pelo gerenciamento de 37 EMEIs – Escolas Municipais 

de Educação Infantil, dois CEMEIs – Centros Municipais de Educação Infantil e 29 CEIs – 

Centros de Educação Infantil da rede direta e mais 122 unidades de Centros de Educação 

Infantil da rede parceira. 

 A região da Capela do Socorro é uma área populosa, com uma extensão territorial de 

134,20 km² e com uma população de 594.930 pessoas (dados do IBGE de 2010). 

 

Figura 1 – Mapa da Região de Capela do Socorro 

Fonte: Prefeitura de São Paulo, disponível em: www.prefeitura.sp.gov.br/IBGECenso2010. Acesso em: 12 Junho 
2019. 
 

 

 

4.2 – Sujeitos da pesquisa  
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 Para atender aos objetivos de pesquisa, a escolha das CPs participantes se deu com base 

no critério de tempo na função: ao selecionar as que exercem sua função há apenas um mês e 

outras que estão há 2, 5 e até 10 anos na função, identificamos perfis diferenciados de exercício 

profissional, fato que pode se refletir nas percepções sobre o trabalho e sobre a organização das 

propostas de formação.  

 

4.3 – Procedimentos adotados 

 

 Como já apontado, utilizamos dois procedimentos que favorecem tanto a escuta como a 

análise dos dados produzidos, os quais detalharei a seguir: 

 

4.3.1 – RODA DE CONVERSA 

 A Roda de Conversa, segundo Lüdke e André (1996, p.34), “se desenrola a partir de um 

esquema básico, porém não aplicado rigidamente, permitindo que o entrevistador faça as 

necessárias adaptações” e tem início com a apresentação dos participantes, que esclarecem 

nome, idade, tempo na função ou cargo e a unidade a que pertencem.  

 No momento seguinte, a conversa foi guiada por estas questões ou assuntos: 

● Qual foi seu ponto de partida para a escrita de sua Carta de Intenções? 

● Que critérios foram preponderantes para elaborar sua Carta? 

● A partir de que instrumentos você escreve sua Carta? 

● Você acompanha atividades na sala? Se sim, por quê? Se não, por quê? 

● Realiza análise dos planejamentos das professoras?  

● E de Diários de bordo?  

● Com que frequência?  

● Quantas versões da Carta de Intenções você já escreveu? Por quê? 

● Você costuma reler sua Carta, de modo a estabelecer um diálogo entre o vivido e o 

idealizado? Se sim ou se não, por quê? 

● Já é possível refletir acerca de suas intenções formativas, propostas em sua Carta? Estão 

sendo efetivadas? 

● Em caso afirmativo, como é possível verificar? 

● Onde é mais visível, na unidade, a materialização de sua intencionalidade? 

● Em caso negativo, a que você atribui essa dificuldade? 
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● Neste momento, você acredita que elaborar intenções é um recurso necessário ao 

coordenador pedagógico para suas propostas formativas, nos horários coletivos? 

● Se pudesse opinar sobre a continuidade ou não das Cartas de Intenções, que opinião 

daria? Por quê?  

● Ainda que venham outras diretrizes de SME, no tocante a outro instrumento para plano 

de ação, você já considera a Carta de Intenções um recurso imprescindível à organização 

da formação para o próximo ano? 

 

 As Rodas de Conversa foram gravadas com uso de gravador para posterior transcrição 

das falas. Elas se constituíram de modo a confrontarmos, a partir dos discursos, as informações 

inseridas ou até mesmo as omissões relativas às propostas de formação dos CPs descritas em 

suas Cartas. Foram também um meio para analisarmos se essas Cartas mostram clareza de que 

as intenções do CP devem ser registradas a partir dos observáveis como formador: os saberes 

de seu grupo, seus próprios saberes e não saberes como formador.   

 No momento da Roda de Conversa, foi importante que os participantes fossem 

incentivados a discorrer sobre sua identidade de coordenadores na unidade e sobre como se 

propunham a exercer sua função: não de forma mecânica, por uma mera exigência legal, mas 

tendo propósitos profissionais inerentes à função de coordenador pedagógico; ou seja, era 

importante que não tivessem respostas prontas. 

 Assim, a Roda de Conversa se mostrou um instrumento de elucidação das possíveis 

incoerências sobre a função do coordenador, já descritas nas Cartas de Intenções, ou, melhor 

dizendo, se os propósitos formativos do CP estavam claros; se era claro seu papel de articulador; 

se esses objetivos foram elaborados diante do vivido in loco, na formação do seu grupo, para 

além das demandas das diretrizes da rede municipal. De acordo com Placco e Souza,  

 

o Coordenador Pedagógico precisa assumir a perspectiva da reflexão, do 
questionamento da realidade que vive. Não é só experiência prévia nem prescrição, 
mas problematização, e esse é o prisma das ideias aqui expostas: fazer, pensar, refletir, 
questionar, discordar, propor, enfim. (PLACCO; SOUZA, 2018, p.15) 

 

 Nessa perspectiva, o momento com os coordenadores pedagógicos, autores das Cartas 

de Intenções analisadas previamente, pôde contribuir em minha pesquisa para ratificar os 

objetivos propostos, assim como os questionamentos ocorridos durante a Roda puderam 

colaborar para minha reflexão.  
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 Inicialmente, houve contato telefônico com os participantes, e, no primeiro encontro, 

eles assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE).  

 

4.3.2 – O QUE OS DOCUMENTOS TRADUZEM? A CARTA DE INTENÇÕES  

 Ao entrar em uma área com linhas muito tênues entre o profissional e o pessoal, uma 

vez que o próprio gênero carta apresenta a seu autor uma pessoalidade muito própria, é preciso 

ser cuidadoso. Ainda que traga os propósitos profissionais do coordenador pedagógico e, 

principalmente, por se tratar de uma exigência da Rede Municipal de Ensino para  compor o 

Projeto Político Pedagógico, a Carta de Intenções deve expor as pretensões de formação 

continuada desse profissional, o que também pode ser considerado, em sua essência, um plano 

de ação. 

 Ao pesquisar os registros escritos em formato de Carta, um gênero peculiar para uma 

proposta tão importante, considerando os atores envolvidos (professores, unidade escolar e o 

próprio coordenador pedagógico), o foco principal desta pesquisa foi identificar quais são as 

indicações descritas no registro, expressas nas Cartas de Intenções. Estas indicam a 

compreensão que o coordenador tem de seu papel de formador; indicam, ainda, se, ao ter clareza 

desse papel, o CP declara que é preciso organizar um plano, com objetivos a serem atingidos.  

 Como é descrito na Instrução Normativa SME nº 02/19, sobre Registros na Educação 

Infantil,  

 

O conteúdo da Carta de Intenções deve ser a sinalização de projetos didáticos, 
experiências, atividades e brincadeiras que a(o) professora(or) quer proporcionar para 
os bebês e as crianças ao longo do ano, anunciando o que entende naquele momento 
como potência, a fim de que eles possam se desenvolver e avançar em suas 
aprendizagens”. (SÃO PAULO, 2019a, p.9) 

  

 A Carta de Intenções dos professores seria o ponto de partida do trabalho do 

coordenador pedagógico, um material em que ele se apoiaria para elaborar sua própria Carta de 

Intenções. Para isso, ele precisaria, nas cartas dos docentes sob sua responsabilidade, 

identificar, problematizar práticas pedagógicas e desenvolver uma análise capaz de promover 

o questionamento das concepções incoerentes com as diretrizes propostas no currículo da 

Educação Infantil para, dessa forma, romper com as práticas que não dialogam com a pedagogia 

da infância.  

 No entanto, observamos que a Instrução Normativa 02/19 não oferece subsídios 

suficientes para o coordenador elaborar sua própria Carta de Intenções, com vistas a efetivar 

um trabalho que atenda às necessidades formativas dos professores e da escola. Portanto, ele 



53 
 

 

deve procurar, em outros documentos oficiais o Currículo da Cidade – Educação Infantil, 

Currículo Integrador, informações que possam fornecer elementos para o atendimento das 

demandas formativas de seus professores e de sua unidade escolar. 

 Por meio da análise das Cartas de Intenções dos coordenadores, buscamos identificar as 

intencionalidades de formação que eles percebem no grupo de professores. A análise 

documental ocorreu a partir do conteúdo de oito Cartas de Intenções de Coordenadores 

Pedagógicos da SME.  
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CAPÍTULO 5 – ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS: A SELEÇÃO DOS FIOS QUE 

PUDESSEM TECER UM TAPETE. 

 

“Acordava ainda no escuro, como se ouvisse o sol 

chegando atrás das beiradas da noite. E logo 
sentava-se ao tear. 
Linha clara, para começar o dia. Delicado traço 
cor da luz, que ela ia passando entre os fios 
estendidos, enquanto lá fora a claridade da manhã 
desenhava o horizonte. 
Depois lãs mais vivas, quentes lãs iam tecendo 
hora a hora, em longo tapete que nunca acabava. 
Se era forte demais o sol, e no jardim pendiam as 
pétalas, a moça colocava na lançadeira grossos 
fios cinzentos do algodão mais felpudo. Em breve, 
na penumbra trazida pelas nuvens, escolhia um fio 
de prata, que em pontos longos rebordava sobre o 
tecido. Leve, a chuva vinha cumprimentá-la à 
janela”. 

(Marina Colasanti) 

 

 A escolha da epígrafe para abrir este capítulo é significativa por se tratar de fragmento 

de texto que foi  trabalhado com as coordenadoras pedagógicas participantes desta pesquisa, 

em momentos de formação mensal na Diretoria Regional de Educação da Capela do Socorro, 

na qual, à época do início da pesquisa, eu era formadora da divisão pedagógica. Esta experiência 

foi o que me chamou atenção e me interessou a pesquisar o tema Carta de Intenções. Como já 

mencionado anteriormente, acompanhei todo o processo de implementação da Instrução 

Normativa SME Nº 02, de 6 de fevereiro de 2019, que dispõe sobre registros nas unidades de 

Educação Infantil, entre eles, a Carta de Intenções das coordenadoras de Educação Infantil.  

 Comparar o tecer de um tapete com manchas dignas da paleta de um pintor à grande 

quantidade de material coletado permitiu que fizéssemos, de acordo com os objetivos da 

pesquisa, a organização do material (das Cartas e das “falas”), de modo a responder às questões 

que originaram esta investigação. Desta forma, cada seção desta análise foi organizada a partir 

de um objetivo, considerando o material produzido tanto nas Cartas de Intenções quanto na 

Roda de Conversa. 

 Assim, o nosso tapete foi tecido com a análise das Cartas e das falas, o que permitiu que 

selecionássemos os melhores “fios” – tópicos e temas, de modo que a análise pudesse ser tecida 

com um conjunto de fios preciosos. Esta organização possibilitou um alinhamento entre a 
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análise das Cartas de Intenções, a análise das falas nas Rodas de Conversa e os autores que 

fundamentaram essa pesquisa.  

 O ponto de partida foi a análise do material das Cartas de Intenções (CI), integrando   

aos dados produzidos na Roda de Conversa (RC) e procurando responder aos seguintes 

objetivos, que recuperamos aqui: 

 

● Analisar se e como as demandas formativas da unidade escolar estão presentes na Carta 

de Intenções.  

● Se o CP lança propostas de problematização e de articulação das práticas dos 

professores que possam contribuir para romper com aquelas incoerentes com a 

pedagogia da infância. 

● Analisar as concepções subjacentes de infância e currículo expressas em suas Cartas de 

Intenções. 

● Analisar as propostas pedagógicas e políticas das CPs, presentes em suas Cartas de 

Intenções. 

● Investigar como a CP elabora, a partir do levantamento das necessidades formativas do 
grupo e da análise do contexto, as propostas de formação para a unidade escolar.  

  

 Procuramos, ainda, identificar quantas versões da Carta foram escritas, além de outras  

questões que fizessem com que o coordenador, ao participar da Roda de Conversa, pudesse 

refletir sobre como se deu esse processo de escrita e o que esse documento representa nos 

encaminhamentos que faz para organizar a sua formação na unidade.  

 Para preservar a identidade das participantes, optamos por utilizar nomes de escritoras: 

Ana Maria Machado, Adriana Falcão, Cecília Meirelles, Clarice Lispector, Eva Furnari, Marina 

Colasanti5, Ruth Rocha e Tatiana Belinky. 

 Deste modo, para apresentar os resultados da pesquisa, este capítulo está organizado em 

seções com base no referencial teórico adotado para sustentar nossas discussões.  

 A primeira seção apresentará o nosso primeiro fio: analisar se e como as demandas 

formativas da unidade escolar estão presentes na Carta de Intenções. 

  

  

                                                 
5 Cabe salientar que a escolha pelo pseudônimo em questão ocorreu antes da seleção da epígrafe que abre este 
capítulo, tratando-se, portanto, pessoas diferentes. Todos os pseudônimos foram selecionados por serem autoras 
cujos textos foram utilizados em momentos de formação com as professoras participantes. 
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5.1 – Fio 1: Analisar se e como as demandas formativas da unidade escolar estão presentes 

na Carta de Intenções  

 

 A Instrução Normativa SME nº 02/19, de 06 de fevereiro de 2019 – Registros na 

Educação Infantil, estabelece que os registros nas unidades sejam elaborados em forma de Carta 

de Intenções, como modo de organizar os fazeres e as intenções dos profissionais da Educação 

Infantil da Rede Municipal de Ensino da cidade de São Paulo. 

 Deste modo, a escrita da Carta de Intenções deve ser o registro da reflexão das CPs sobre 

o entendimento dos saberes que os professores possuem, que saberes ainda precisam 

desenvolver; como estes saberes se refletem em suas propostas pedagógicas; e como a CP irá 

elaborar uma proposta formativa.  

 

A carta tinha que revelar um plano de ação do Coordenador. Então, eu tentei 
revelar nessa carta o que é o meu papel como coordenadora dentro da 
unidade. Que não é ser bombeiro de apagar incêndio, é trabalhar formação 
das pessoas, das famílias e de toda a equipe da unidade. (Ana Maria Machado 
– RC) 

 

 Ana Maria Machado, ao afirmar “trabalhar formação das pessoas”, reconhece seu papel 

de formadora e também indica uma intencionalidade ao citar que a carta deveria revelar um 

plano de ação.  

 Já Cecília Meirelles reconhece suas atribuições, considerando os aspectos legais da sua 

função, ao declarar, na Carta de Intenções (CI), sua função de formadora na Unidade. 

 

Levando em conta as minhas atribuições expressas na Portaria nº54.534/13, 
pretendo assumi-las com eficiência e presteza (...) indicando metas, 
estratégias de formação, cronogramas de formação continuada. (Cecília 
Meirelles – CI) 

 

 Assume, portanto, perante o seu grupo, os compromissos expressos na Portaria, ainda 

sem destacar, em um primeiro momento, quais suas intencionalidades e seus planos.   

 Embora ela não tenha explicitado neste trecho, consideramos que ela fará a análise do 

contexto do qual faz parte e será essencial esta reflexão para elaborar um plano formativo, pois, 

conforme Souza e Placco (2017, p.14) é importante entender o contexto em que se trabalha e 

as necessidades daquela comunidade específica, numa constante reflexão do coordenador 

pedagógico sobre o seu fazer. 
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Esse movimento se torna possível por meio do processo permanente de olhar para 
si a partir do olhar do outro, tendo clareza do que é seu e do que é do outro, de seu 
compromisso com os outros da relação, com o coletivo. E isso ocorre na medida 
em que o sujeito singular escolhe, de modo consistente e coerente com sua história e 
com as relações para com a realidade em que atua, que atribuições assumirá, com 
quais expectativas se identificará, entre todas que lhe são propostas pelos outros. 
(grifos nossos) (SOUZA; PLACCO, 2017, p.14) 

 

 De um outro ponto de vista, tanto Tatiana Belinky como Marina Colasanti destacam: 

 

O meu ponto de partida foi essa escuta para a construção da Carta de 
Intenções, essa leitura de PPP, esse passeio pelos documentos da unidade. 
(Tatiana Belinky – RC)   

  

Também ouvindo um pouquinho as demandas que eu tinha identificado aqui 
na unidade, já em 2018. Eu iniciei a escrita da carta, usando também a 
avaliação, e fazemos, aqui na unidade, a avaliação do PEA. Usei, também, a 
avaliação do PPP, a avaliação dissertativa do grupo. (Marina Colasanti – 
CI)  

 

Como também as coordenadoras mencionam: 

  

Existe uma necessidade latente de revisitação aos Projetos da Unidade e 
compreender se partiram de uma  escuta e saberes da turma. (Eva Furnari – 
CI) 

 

Aí eu coloquei aqui os critérios na escuta: um olhar e uma escuta também 
reflexivos do coordenador. (...) a gente vai estabelecendo pontos de partida, 
planos e propostas. (Tatiana Belinky – RC) 

 

 As coordenadoras apresentam, como embasamento para escrita de suas cartas, além da 

escuta, a análise de documentos que retratam o percurso do trabalho desenvolvido na unidade 

no ano anterior e o contexto da unidade. Neste sentido, as falas de Marina e Tatiana também se 

aproximam das discussões de Pereira e Placco sobre a importância do PPP como um norteador 

para elaborar a sua ação pedagógica. 

 

O ensinar e o aprender, nessa perspectiva, só fazem sentido quando articulados ao 
projeto político pedagógico de cada escola (que é uma expressão de um determinado 
currículo). Esse movimento é que poderia promover transformações. A ideia aqui 
empregada é daquilo que está “além da formação”, bem como a de profusão de ideias 
que atravessam a/umas foram dando movimento/produzindo/gerando/provocando 
novos jeitos de pensar, agir, ensinar, aprender. (PEREIRA; PLACCO, 2018, p.88) 

 

 Neste caminho, Imbernón aponta o papel do assessor, ao qual podemos relacionar o 

papel do coordenador pedagógico na escola, quando discute que: 
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O assessor deve ajudar a diagnosticar os obstáculos que esses professores encontram 
para chegar a sua “própria solução contextualizada”. Essa função de diagnosticador 
de obstáculos é a que lhe confere a qualidade de assessor, e sua formação assumirá 
aspectos diferenciadores. (IMBERNÓN, 2011, p.98)                 

 

 As considerações das coordenadoras pedagógicas feitas acima são discutidas pelos 

autores Pereira e Placco (2018) e Imbernón (2011) e apontam para a necessidade de buscar o 

seu fazer pedagógico sustentado a partir da análise dos documentos e do PPP, sendo este último 

um retrato da unidade e dos seus atores. 

 Em síntese, a intenção de uma proposição de uma formação pautada, primeiramente, 

nas diretrizes da SME e no Currículo da Cidade, é citada nas Cartas como material de estudo e 

aprofundamento. Há, também, a intenção de propor formação a partir da escuta das 

necessidades formativas do grupo, conforme expresso pelas participantes. Nesse sentido, as 

coordenadoras participantes indicam que consideram essas demandas formativas da unidade 

escolar. Esta intenção está expressa nas Cartas, numa carta que é exatamente de “Intenção”, tal 

como indica a normativa:  

 

apresenta o ponto de partida do trabalho docente e do planejamento, bem como suas 
primeiras intenções que serão recheadas, ressignificadas ou transformadas ao longo 
do caminho. Sua riqueza está na existência de um embasamento que permite começar 
e na abertura para o novo que ainda virá. (SÃO PAULO, 2019a, p.16) 

  

 Notamos que as Cartas de Intenções analisadas atendem à Instrução Normativa no 

sentido de organizarem, no texto, as intencionalidades dos coordenadores. No entanto, não há 

nada que indique como essas intenções serão efetivadas. 

 Talvez por conta do gênero textual indicado pela referida normativa, não há uma 

formalização, nas Cartas, uma organização dos temas e tempos, ou seja, do que e como deve 

ser planejado e organizado, numa articulação com os saberes que o grupo já possui, as práticas 

da unidade e o projeto político pedagógico da unidade às suas propostas formativas. 

 Seria importante que essas Cartas de Intenções estivessem articuladas e fundamentadas 

nos Documentos propostos na Instrução Normativa 02/19, quais sejam: 

 

no Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, SME/DOT, 2015 
72p.), nos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana (SÃO PAULO, 
SME/DOT 2015,72p.), no Currículo da Cidade - Educação Infantil (SÃO PAULO, 
SME/COPED.2019,224p.), na Legislação educacional em vigor e no Projeto Político-
Pedagógico de cada Unidade Educacional. (SÃO PAULO, 2019a) 
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5.2 – Fio 2: A escolha do melhor ponto – Como o CP lança propostas de problematização 

e de articulação das práticas dos professores que possam contribuir para romper aquelas 

incoerentes com a pedagogia da infância 

 

 Observamos que as coordenadoras reconhecem que os professores têm uma formação 

inicial em Pedagogia, do que decorre que a verbalização da teoria, muitas vezes, pode ser notada 

no discurso dos docentes. No entanto, os coordenadores também observam que há uma 

distância entre a teoria e a prática.  

 Destacam, ainda, que, ao se constituírem no papel de formadores desses professores, 

percebem a necessidade de propor uma formação que envolva o grupo e problematize 

concepções, que são, por vezes, incoerentes com as diretrizes de SME.  

 Este movimento problematizador teria o intuito de aproximar os saberes dos professores 

e perceber o que ainda precisam desenvolver, considerando a necessidade de aprofundar os 

princípios e as concepções da pedagogia da infância propostas no documento Currículo da 

Cidade: Educação Infantil (SÃO PAULO, 2019b). 

 

E aí a gente enxerga que tem muitos contrapontos, gente falando das 
concepções de PPP, sobre escuta de crianças e diversas coisas. E, na 
realidade, muitas vezes, essa escuta é um desafio do professor. Ele tem muita 
resposta pronta. No entanto, quando a gente faz esse passeio pela Unidade 
Educacional, a gente começa a ver as distâncias que existem entre aquilo que 
está registrado e aquilo que efetivamente existe nesse cotidiano. (Tatiana 
Belinky – RC)  

 

  E ainda reflete sobre o seu cotidiano:  

 

Penso que nem tudo que a gente coloca nesse prospecto (Carta de Intenções) 
vai se concretizar. Talvez não se concretize, mas, acredito que, em sua 
maioria, a gente consegue dar conta nesse cotidiano. (Tatiana Belinky – RC)  

 

 As considerações apresentadas pela participante, ao organizar o plano formativo, 

indicando também as dificuldades cotidianas enfrentadas na escola para realizá-lo, mostram 

que,  

 

ao assumir atribuições adversas e por vezes contraditórias, [o CP] revela uma 
identidade de solucionador de problemas, “apagador de incêndios”, recebendo em 
contrapartida, demandas a ela relacionadas, num movimento dialético de atribuição e 
pertença, base de sua identidade profissional. (PLACCO; SOUZA, 2012, p.17) 
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No entanto, verbalizou Tatiana Belinky:  

 

Que não é ser bombeiro de apagar incêndio, é trabalhar formação das 
pessoas, das famílias e de toda a equipe da unidade. (Tatiana Belinky – RC) 

 

 A coordenadora acima afirma a importância dos aspectos formativos assumidos por ela, 

enfatizando que as outras ações cotidianas, embora importantes, não devem se sobrepor. 

 Ainda assim, é importante destacar a contradição possível neste raciocínio, a partir de 

Placco e Souza: 

 

O fato de os CPs expressarem que a ação que mais desempenham nas escolas se 
caracteriza como de articulação não indica que tenham clareza da natureza dessas 
ações e da primazia que assumem em suas práticas. Isso porque uma coisa é viver a 
coordenação na escola, articulando demandas, atividades, problemas, etc. E  outra é 
ter consciência do que se faz, do motivo por que se faz e do objetivo pelo qual se faz. 
(PLACCO; SOUZA, 2019, p.33) 

 

 As participantes desta pesquisa consideram que o princípio do diálogo e da escuta com 

os profissionais da escola é essencial para a condução de uma formação em serviço. Dizem 

planejar suas proposições de trabalho a partir das análises e observações das práticas dos 

professores em sala e, também, que consideram a análise das avaliações institucionais e outros 

indicadores para o planejamento da sua formação na unidade.  

 Neste sentido, as falas das coordenadoras se aproximam do pensamento de Imbernón 

(2010), ao defender que o saber docente deve ser valorizado e articulado a uma formação que 

direcione a uma relação entre teoria e prática.  

               

A formação continuada de professores [...], necessariamente, requer dar a palavra aos 
protagonistas da ação, responsabilizá-los por sua própria formação e desenvolvimento 
dentro da instituição educacional na realização de projetos de mudança. A prática 
teórica, mais que a “teoria-prática” usual nas modalidades standard, se não é 
unicamente “teoria-teoria”, destaca-se conjuntamente com a reflexão sobre o que 
acontece em minha/nossa ação educativa como elemento importante nesta forma de 
pensar a formação continuada de professores. (grifo nosso) (IMBERNÓN, 2010, p.56)  

 

 Em relação a estas ideias, articular teoria, prática e o envolvimento pessoal do professor 

na formação, as participantes declararam que conquistaram um avanço no espaço de formação 

com os seus professores:  

 

Os professores também passaram a compreender que  formação não é só um 
horário, que a gente tem aqui na escola, e é extremamente importante para a 
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gente alinhar pensamento. Para a gente entender as concepções de todos, 
alinhar essas concepções. (Adriana Falcão – RC) 
 
Nessa perspectiva, entendo que o meu papel enquanto coordenadora 
pedagógica é acima de tudo o de garantir o espaço de formação que favoreça 
a reflexão. (Marina Colasanti – CI) 
                
O trabalho junto ao grupo de professores, nos momentos de formações 
coletivas, propiciam situações de trocas de experiências e saberes com 
discussões ricas para a reflexão de nossa prática pedagógica e a 
oportunidade de nos apropriarmos de novas concepções teóricas e diferentes 
visões ou mesmo contrapô-las. (Cecília Meirelles – CI) 

 

 O  que se observa, nas citações acima, foi um esforço das participantes em propor aos 

professores a organização de um trabalho pedagógico pautado em trocas de experiências e 

saberes articulados que sustentem a reflexão das práticas pedagógicas, que promovam um 

alinhamento das concepções e a organização da formação que garanta a  reflexão. 

 Sabemos que a ideia de mediar o coletivo da escola e considerar os desafios em relação 

aos saberes dos professores, às concepções de uma pedagogia de infância e ao desenvolvimento 

infantil torna o trabalho do coordenador um grande desafio, pois não é um ato isolado.  

 Placco e Souza evidenciam esta questão: 

 

é importante apontar que as formas identitárias assumidas pelo profissional não são 
permanentes ou estanques, mas se transformam, em um movimento dialético 
constante, em um jogo de forças em que as características da pessoa, sua história, suas 
habilidades e competências profissionais, seus desejos e motivos entram em confronto 
permanente com o que se espera que ela seja e faça, pense e atue, sinta e proponha. 
(PLACCO; SOUZA, 2012, p.14) 

 

 Entendemos que a identidade do coordenador vai se constituir, portanto, à medida em 

que seu papel de formador, no interior da unidade, também se constitui. E essa constituição se 

dá nas propostas de formação que ele organiza com seu grupo e nas relações de empatia que 

com eles estabelece. 

 Como pode ser observado nas falas abaixo: 

 

Para tanto, pretendo ter comportamento empático e pensar que minhas 
atitudes servem de exemplo e referência, tanto para as crianças, quanto para 
adultos. (Ana Maria Machado – CI) 
 
Então, eu comecei a tentar aproximar de uma forma individual; só que a 
minha aproximação foi mais com base nos registros individuais das crianças 
e no registro coletivo. (Clarice Lispector – RC) 
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 As falas se aproximam da ideia defendida por Imbernón de que o coordenador pode 

ainda provocar novas compreensões, articulando teoria e prática. 

 

O desenvolvimento de todos os educadores e colaboradores de uma instituição de 
ensino, as vivências coletivas, pode ser definido como aqueles processos que 
melhoram a situação laboral, o conhecimento profissional, as habilidades e atitudes 
dos trabalhadores envolvidos com a educação. (IMBERNÓN, 2010, p.81) 

 

 As Coordenadoras destacam, ainda, que o diálogo e a escuta com os profissionais da 

escola é essencial para a condução de uma formação em serviço, o que indica que é a partir da 

escuta que as problematizações serão desenvolvidas. Notamos a percepção que as 

coordenadoras têm a respeito do vivido no cotidiano e o que efetivamente acontece. Para 

diminuir essa distância, lançam propostas de formação, utilizando os documentos que podem 

colaborar para problematizar as concepções, por vezes, incoerentes com a pedagogia da 

infância, indicada no Currículo.  

 Verbalizaram, nas Rodas de Conversa, ainda, que lançam mão dessas estratégias para 

que os professores compreendam que, embora possuam seus saberes, algumas vezes, faz-se 

necessária uma problematização entre o fazer cotidiano, que traduz as concepções dos 

professores, e o proposto pela SME nos seus documentos. 

 

5.3 – Fio 3: Hora de combinar os fios – analisar as concepções subjacentes de infância e 

currículo expressas em suas Cartas de Intenções  

 

 Muitas das CPs verbalizaram, em suas falas nas Rodas de Conversa, a preocupação em 

oferecer oportunidades de reflexões teóricas articuladas ao cotidiano da escola, como podemos 

destacar na fala de Clarice Lispector, que sugere que ela conhece as concepções de infância, do 

Currículo da Cidade e os autores que estudam a infância.  

 

Neste aspecto, destaquei, para a formação, a concepção da infância. Tendo 
como carro chefe o Currículo da Cidade, dialogando com os diversos autores 
para auxílio na musculatura da concepção da infância contemporânea para 
a Ed. Infantil. (Clarice Lispector – RC)  

 

 Tal concepção é também percebida na fala de Eva Furnari:  

 

Eu elenquei iniciar com o Currículo da Cidade - Educação Infantil, o estudo 
com elas voltado para essa questão da escuta da criança. [...] Não é só 
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Currículo da Cidade  que traz mais tantos outros pesquisadores  da infância. 
(Eva Furnari – RC)  

 

 As falas das participantes se aproximam dos pensamentos de Tardif, quando o autor 

define os saberes curriculares: 

 

Ao longo de suas carreiras, os professores devem também apropriar-se dos saberes 
que podemos chamar de curriculares. Estes saberes correspondem aos discursos, 
objetivos, conteúdos e métodos a partir dos quais a instituição escolar categoriza e 
apresenta os saberes sociais por ela definidos e selecionados como modelos da cultura 
erudita e de formação para a cultura erudita. Apresentam-se concretamente sob a 
forma de programas escolares (objetivos, conteúdos, métodos) que os professores 
devem aprender a aplicar. (TARDIF, 2014, p.38) 

 

 Percebemos, também, que as participantes apontam a necessidade de propor ao grupo 

de professores o estudo, no horário coletivo (PEA), do Documento oficial (Currículo da Cidade: 

Educação Infantil), e indicar autores que possam colaborar com  as concepções de infância 

como norteadores da sua formação continuada, nos horários coletivos, com os professores. 

 Trazemos para o diálogo a ideia defendida por Formosinho (2007, p.14): “ser 

profissional reflexivo é fecundar, antes, durante e depois da ação, as práticas nas teorias e nos 

valores, interrogar para ressignificar o já feito em nome da reflexão que constantemente o 

reinstituiu.”  

 Neste sentido, as falas das coordenadoras organizam espaços de reflexão, com o 

objetivo de garantir o desenvolvimento dos profissionais na escola. 

 É interessante notar que a coordenadora propõe o estudo do Currículo da Cidade para 

ampliar ainda mais este processo reflexivo: 

  

E aí, nesse  plano, eu pensei em atender primeiro ao Currículo da Cidade - 
Educação Infantil. Eu queria que as professoras compreendessem essa faceta 
do Currículo, que é a escuta da criança. Em vários momentos da minha carta, 
eu quis deixar claro que a minha intenção formativa era despertar no 
professor essa escuta  da criança. (Ana  Maria Machado – RC) 

 

 A proposição de uma formação a partir do Currículo da Cidade: Educação Infantil não 

pode ser desvinculada da concepção de infância, pois vivemos um momento marcado, 

historicamente, por mudanças na concepção de criança e infância. Essa discussão não pode se 

distanciar dos processos de formação continuada dos professores. 

 Ao propor aos seus professores a formação a partir do Currículo, cabe aqui trazer a 

definição de Currículo, defendida por Sacristán: 
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O  currículo na ação é a última expressão de seu valor, pois, enfim, é na prática que 
todo projeto, toda ideia, toda intenção, se faz realidade de uma forma ou outra: se 
manifesta, adquire significado e valor, independentemente de declarações e propósitos 
de partida. (SACRISTÁN, 1998, p.201) 

 

 Dentro dessas premissas, podemos trazer a pedagogia da participação para compor o 

diálogo, a partir do que define Formosinho (2007, p.18): “Parte dessa complexidade resulta da 

integração de saberes, práticas e crenças, quer no espaço de ação reflexão, quer no espaço da 

produção de narrativas sobre o fazer e para o fazer”. 

 A fala da coordenadora exemplifica as ideias defendidas por Formosinho (2007) e 

Sacristán (1998): 

 

As teorias começam a tomar forma. O currículo, documentos que começam a 
saltitar em nós, também. E quando eles começam a saltitar, em nós, a gente 
põe isso para o outro, para que não seja uma reflexão só nossa. Mas, que ela 
seja partilhada, e ela seja compartilhada com outro, começamos a lançar 
nossas propostas. (Tatiana Belinky – RC) 

 

 É possível notar, por meio das falas das participantes, que o objetivo principal das 

propostas de formação, no ano em que as “Cartas” foram analisadas, era implantar o Currículo 

da Cidade: Educação Infantil (SME, 2018), com base nos princípios indicados no documento e 

na organização de uma formação com uma proposta mais dialogada e reflexiva, para além de 

uma mera atualização científica, pedagógica e didática, transformando os espaços de formação 

em espaços de participação. 

 

5.4 – Fio 4: Tecendo o tapete – Investigar como a CP elabora, a partir do levantamento 

das necessidades formativas do grupo e da análise do contexto, as propostas de formação 

para a unidade escolar 

  

 A epígrafe apresentada no início deste capítulo nos mostra a rotina de uma tecelã, 

narrada pela escritora Marina Colasanti.  

 Essa tarefa diária, descrita pela autora, pode ser comparada ao fazer diário do 

coordenador pedagógico, um fazer pautado em muitas reflexões, e se assemelha às que a  

personagem faz ao longo do livro: atendendo às suas necessidades, ela vai fazendo as escolhas 

dos fios e dos desenhos. 
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 Ao traçarmos um paralelo entre o livro e a função que as coordenadoras pedagógicas 

exercem, ao  relatarem suas escolhas no que tange aos aspectos formativos, podemos levantar 

a hipótese de que foi feita a seleção dos “melhores fios e os mais grossos” para tecer o seu 

trabalho, neste caso, a formação de professores, pois, ao desenvolverem suas reflexões 

profissionais sobre o seu papel formador, notamos uma preocupação com o produto da sua ação. 

 Ao analisarmos a função do coordenador pedagógico como profissional que organiza a 

formação na unidade, temos que considerar, também, que ele traz questionamentos 

profissionais acerca do seu papel, conforme pode ser constatado nas falas e no trecho das Cartas 

das coordenadoras pedagógicas: 

 

É você olhar para você mesmo e o seu papel inserido naquele espaço. Quem 
sou eu dentro daquele espaço? Qual é o meu fazer? Qual é o meu papel? [...] 
Eu acredito, que, no decorrer da escrita, a gente consegue colocar ali de 
alguma forma: quem somos, como vamos trabalhar, como vamos atuar, como 
pretendemos de alguma forma olhar para a realidade que está posta. (Tatiana 
Belinky – RC) 

 

Nessa perspectiva, entendo que o meu papel enquanto coordenadora 
pedagógica é acima de tudo o de garantir o espaço de formação que favoreça 
a reflexão. (Marina Colasanti – CI) 

  

 Os trechos da carta de Marina Colasanti e da fala de Tatiana Belinky sugerem que as 

participantes estão num movimento de olhar para si, para o outro e para o contexto, em que  

refletem sobre o seu  papel de coordenadoras pedagógicas, articulando uma prática docente já 

vivenciada pelas participantes às reflexões sobre esta prática. 

 Os apontamentos das participantes se aproximam do pensamento de Dubar (2009, p.50), 

pois, para o autor, a narrativa “se organiza em torno de um plano de vida, de uma vocação que 

se encarna em projetos profissionais e outros.” 

 A fala de participante também pode indicar uma dualidade entre quem somos (eu) e 

como o outro nos vê.  

  

Então, eu tentei revelar, nessa carta, o que é o meu papel como coordenadora 
dentro da unidade. (Ana Maria Machado – RC) 
 

Tal acompanhamento se dará tanto -nos momentos de formação, onde 

estudamos, discutimos, trocamos pontos de vista e práticas, quanto na troca 

estabelecida em nossos instrumentos de registro - nele as professoras 

planejam vivências que serão oferecidas às crianças e registram o processo 
de construção das mesmas. Com isso, é possível que eu acompanhe se o que 

estamos aprendendo nos momentos formativos está se materializando nas 

práticas pedagógicas e proponha reflexões para o aprimoramento das 
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mesmas. (Ana Maria Machado – CI) – grifos nossos 
 

 A partir do excerto acima podemos inferir aspectos que se complementam: a 

preocupação, expressa em sua Carta, em propor uma formação pautada na análise de registros 

elaborados pelos professores, além de evidenciar uma preocupação de analisar as práticas dos 

docentes. Também sugere que Ana Maria Machado quer afirmar ao seu grupo qual é sua função 

de formadora, ou seja, ela apresenta suas intencionalidades como coordenadora e exercerá este 

papel formativo na unidade, perante o seu grupo de professores.  

 Destacamos, também, que Ana Maria Machado, em sua fala, detalhou como se deu esse 

processo: 

  

O ponto de partida foi fazer uma retrospectiva do trabalho que eu tinha 
iniciado. E dentro desse um ano, primeiro, eu quis fazer uma retrospectiva, 
de tudo que a gente já tinha alcançado em um ano. (Ana Maria Machado – 
RC) 

   

 Também podemos dizer que o trabalho com o Currículo da Cidade colaborou para 

organizar e propor a formação ao grupo de professores.  

   

Eu queria que as professoras encarassem essa faceta do Currículo, que é a 
escuta da criança. [...] Em vários momentos da minha carta, eu quis deixar 
claro que a nossa premissa era a escuta da criança. (Ana Maria Machado – 
RC) 

  

 As falas abaixo contribuem para ilustrar que as propostas de formação das 

coordenadoras foram pautadas no estudo do Currículo, como também a partir da leitura do PPP 

e das discussões e do levantamento das necessidades formativas do seu grupo. 

   

Neste aspecto, destaquei para a formação a concepção da infância. Tendo 
como carro chefe o Currículo da Cidade, dialogando com os diversos autores 
para auxílio na musculatura da concepção da infância contemporânea para 
a Ed. Infantil. (Clarice Lispector – RC) 
 
Existe uma necessidade latente de revisitação aos Projetos da Unidade e 
compreender se partiram de uma escuta e saberes da turma. (Eva Furnari – 
RC) 

  

 “Assim, jogando a lançadeira de um lado para outro e batendo os grandes pentes do tear 

para frente e para trás, a moça passava os seus dias” (COLASANTI, 2000, s/n). Traçando um 

paralelo com a personagem de Colasanti, podemos entender que as coordenadoras fazem um 
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exercício de construção da formação, num movimento contínuo, como é possível destacar na 

fala abaixo: 

  

As teorias começam de algum modo tomar forma; currículo, documentos 
que começam a saltitar em nós também. E quando eles começam a saltitar 
em nós, a gente põe isso para o outro, para que não seja uma reflexão só 
nossa. Mas, que ela seja partilhada, e ela seja compartilhada com outro, 
começamos a lançar nossas propostas. (Tatiana Belinky – RC) 

  

 Podemos perceber como a coordenadora se coloca neste processo formativo com seu 

grupo: ela se implica primeiro neste processo de formação para, então, propor a formação ao 

grupo, pois, segundo Placco e Souza (2019, p.31), “a intencionalidade consciente e refletida no 

momento de planejar é que possibilitará ao CP manter as dimensões articuladas, pois implica 

fazer escolhas, adiar focos, sem perder de vista sua retomada”. 

 Acrescentamos a esta premissa de formação a ideia defendida por Imbernón (2010, p. 

94), quando afirma que “A formação move- se sempre entre a dialética de aprender e 

desaprender.” 

 Essas ideias podem também ser localizadas nas falas abaixo: 

 

Foi isso mesmo, observar todas as dificuldades que eu percebia na escola. 
(Eva Furnari – RC) 
 
Vou pegando os planejamentos, até porque, o planejamento das professoras 
já me deu pistas dos alinhavos que eu vou fazer depois no PEA. (Ruth Rocha 
– RC) 
 
A indicação é que estudemos o cap.2 do Currículo da cidade: educação 
infantil e procuremos fazer as leituras das possibilidades advindas do novo 
material, até porque as ânsias formativas do grupo, em sua maioria, estão 
contempladas de alguma forma, neste trecho do currículo. (Tatiana Belinky – 
CI) 
 
E esses planos e propostas, a partir do que a gente observa, é o que vai para 
um ambiente formativo. (Tatiana Belinky – RC) 

 

 As participantes verbalizaram, ainda, em suas falas, e escreveram em suas cartas, que, 

ao pensarem nas propostas formativas para o seu grupo de professores, mais do que conteúdos 

de formação, consideram os “saberes experienciais” como ponto de partida, como pode ser 

observado nas falas que destacamos abaixo: 

 

Eu usei de estratégia que foi a troca de experiência. Uma professora da escola 
começou a compartilhar suas experiências com o grupo, o que lhe dava 
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visibilidade para seu o trabalho (...) e isso foi contagiando. (Ana Maria 
Machado – RC) 
 
Eu comecei a potencializar as trocas de prática, de forma oral. Então, elas 
começaram nos grupos de PEA. (Clarice Lispector – RC) 

 

 Segundo Tardif (2014, p.54), os saberes experienciais “não são saberes como os demais; 

são, ao contrário, formados de todos os demais, mas retraduzidos, “polidos” e submetidos às 

certezas construídas na prática e na experiência”. 

 As falas acima nos permitem compreender como os CPs lançam propostas a partir das 

problematizações e das articulações com as práticas dos professores, uma vez que elas 

exemplificam as estratégias dos professores nos horários coletivos, compartilhando com os 

demais. Podemos destacar, por meio das falas das coordenadoras, que a organização da sua 

formação partiu do observado nos registros dos planejamentos, das “ânsias” formativas do 

grupo e das dificuldades percebidas. 

 
5.5 – Fio 5: Arrematando nosso tapete – Analisar as propostas pedagógicas e políticas das 

CPs, presentes em suas Cartas de Intenções  

 
Ao apresentarmos nosso último fio, propormo-nos a analisar as propostas pedagógicas 

e políticas presentes nas Cartas de Intenções das participantes desta pesquisa, a partir da leitura 

das Cartas e das transcrições das falas. 

Ao longo dos quatro fios anteriores, propusemos tecer uma trama que pudesse 

apresentar a ação da prática. Neste último fio, focaremos em finalizar nossa análise. Ainda que 

não esteja explícito nas Cartas, em suas concepções de políticas públicas e nas propostas 

pedagógicas, o Currículo da Cidade – Educação Infantil (SME/2019) veio à tona em várias 

ocasiões, nas Rodas de Conversa, quando verbalizaram as escolhas por ele, e a participação nas 

formações que são oferecidas pela DIPED como norteadores das  propostas de formação, além 

da leitura dos documentos oficiais (PPP e PEA).  

 
Tendo como carro chefe o Currículo da Cidade. (Clarice Lispector – RC) 

 

 Ou a partir da leitura dos documentos e avaliações:  
 

Eu iniciei a escrita da carta, usando também a avaliação que fazemos aqui 
na unidade, a avaliação do PEA. Usei também, a avaliação do PPP, a 
avaliação dissertativa do grupo. (Marina Colasanti – RC) 
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Qualquer posição que assumimos perante um grupo de formação requer um 

posicionamento político. Ainda assim, convém lembrar que todas as participantes pertencem à 

Rede Municipal de ensino e citaram, ao longo de todos os outros fios, o compromisso com os 

documentos oficiais da rede, ao proporem a organização das suas formações. As cartas e as 

falas sugerem que elas assumem um entendimento de que as CP, no âmbito de seu raio de ação, 

são responsáveis pela implementação de políticas públicas para infância. 

 

Sendo que no espaço coletivo, público, de caráter educacional, será portanto, 
organizado para o trabalho cotidiano, com a finalidade de atender às 
necessidades e interesses das crianças, pautada na ética da autonomia e do 
respeito às diferenças culturais e de identidades, e na estética da 
sensibilidade, ludicidade e da criatividade, política do exercício da 
criticidade, dos direitos das crianças. (Ruth Rocha – RC) 

 

Entendemos ser conveniente definir o conceito de políticas públicas. Políticas públicas 

são, aqui, entendidas como o “Estado em ação”: é o Estado implantando um projeto de governo, 

por meio de programas, de ações voltadas para setores específicos da sociedade. (GOBERT; 

MULLER, 1987 apud HOFFING, 2001, p.31), como podemos observar na fala abaixo: 

 
Penso que a carta vem num contexto relacional, ela permite pensar no 
contexto da Unidade Escolar. A gente coloca essa carta para que as pessoas 
saibam: o que está sendo pensado? O que está sendo pensado sobre a 
infância? O que está sendo colocado enquanto propostas para infância? 
[...]Ela abriu um caminho um pouco mais, eu acho, um caminho um pouco 
mais sutil de levar para o outro aquilo que a gente pensa em um plano de 
ação. (Tatiana Belinky – RC) 

 

 Deste modo, a fala da participante implicitamente nos dá uma ideia de que ela faz uma 

análise do seu registro e da relação que estabelece com o contexto ao qual pertence e como o 

vê, o que pensa mediante a leitura que faz desse contexto da unidade. Deixa subentendidas as 

intencionalidades numa relação, indicada por Imbernón (2010, p.24), entre o conceito de 

conhecimento e o de formação, um compartilhamento de significados dentro de um contexto 

com vista a mudanças. 

 

Trazemos para iluminar a fala de participante a definição do contexto de prática, 
definido por Ball e Bowe (Bowe et al., 1992), o contexto da prática é onde a política 
está sujeita à interpretação e recriação e onde a política produz efeitos e consequências 
que podem representar mudanças e transformações significativas na política original. 
Para estes autores, o ponto-chave é que as políticas não são simplesmente 
“implementadas” dentro desta arena (contexto da prática), mas estão sujeitas à 
interpretação e, então, a serem “recriadas”(BOWE et al, 1992 apud MAINARDES, 
2006, p.53).  
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 O contexto da prática é onde a política produz efeito e consequências que podem 

representar mudanças e transformações significativas na política original (MAINARDES, 

2006, p.53), como é possível observar na fala:   

 
Neste aspecto, destaquei para a formação a concepção da infância. Tendo 
como carro chefe o Currículo da Cidade. (Clarice Lispector – RC) 

 

 No trecho acima, a fala da participante indica que o trabalho do coordenador pedagógico 

está intimamente ligado ao contexto da prática, concordando com Ball e Bowe (1992), quando 

organiza sua formação, articulando o contexto da prática dos professores   com o estudo do 

Currículo da Cidade: Educação Infantil (2019). Clarice Lispector faz referência ao órgão que 

elaborou o documento e destaca sua importância: “[...] carro chefe o Currículo da Cidade[...]”. 

 Assim, de acordo com a citação de Formosinho, 

 

Na verdade, em um sistema centralizado e burocrático, a introdução de mudanças na 
pedagogia da escola - seja essa alteração no conteúdo ou na maneira, na estrutura 
pedagógica ou na prática pedagógica, diga respeito aos alunos, aos professores ou aos 
processos- só é possível através da produção de regulamentos administrativos: 
decretos-leis, decretos simples, portarias, despachos normativos, despachos 
circulares, ordens de serviço, instruções, esclarecimentos, etc. A inovação aplica-se 
de maneira (pretensamente) uniforme a todas as escolas, legitimando a concepção que 
identifica uma inovação que é um ato que ocorre nas escolas e é diluído em um ato 
que ocorre nas secretarias e departamentos centrais; a inovação que tem por natureza 
lenta, ou pelo menos leva certo tempo a introduzir, é transferida para um ato por 
natureza rápido e instantâneo. (FORMOSINHO, 1999, p.19) 

  

 Tal conceito pode ser encontrado nas falas e nos trechos da Carta de Intenções de uma 

das participantes. Abaixo, apresentam-se essas ideias já incorporadas na organização do 

trabalho da coordenação: 

 

O fator preponderante foi tentar organizar o meu trabalho como estava sendo 
orientado pela Divisão Pedagógica (DIPED). (Ana Maria Machado – RC)  
 
Irei frequentar a formação de coordenadores pedagógicos que acontecerão 
na DIPED[...]. (Adriana Falcão – CI) 
 
Olhei bastante para construção  do  Currículo da Cidade. (Tatiana Belinky – 
RC) 

 

 A partir das falas e dos trechos destacados, também é possível estabelecer um paralelo 

com o apresentado por Imbernón (2010, p.24), quando localizamos o modo de ver os 

conhecimentos construídos pelos professores nos momentos de formação oferecida pelas 
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coordenadoras pedagógicas, ao verbalizar: “destaquei para a formação a concepção da infância” 

ou ainda, “sendo colocado enquanto propostas para infância?” 

 No entanto, talvez a proposta de escrita das intencionalidades formativas do CP, 

descritas em forma de Carta de Intenções, tenha dificultado ao CP, pois, segundo Imbernón, 

 

a formação terá como base uma reflexão dos sujeitos sobre sua prática docente, de 
modo a permitir que examinem as suas teorias implícitas, seus esquemas de 
funcionamento, suas atitudes, etc., realizando um processo constante de autoavaliação 
que oriente seu trabalho. (IMBERNÓN, 2011, p.50) 

 

 Sendo assim, caberá ao coordenador ir além do já proposto em Portaria, pois, de acordo 

com Imbernón (2011, p.51) “abandona-se o conceito obsoleto de que a formação e atualização 

científica, didática e pedagógica do professor para adotar um conceito de formação que consiste 

em organizar, fundamentar, revisar e construir a teoria.” 

 Desta forma, apoiamo-nos nas ideias/conceitos apresentados por Mainardes (2006), 

Formosinho (2012) e Imbernón (2011), sim, que o coordenador pedagógico inicie seu ano letivo 

escrevendo sobre suas intencionalidades de formação e que considere, como foi destacado, ao 

longo deste trabalho, a escuta.  É preciso, porém, ir mais adiante: o CP precisa investir em 

um plano de formação que envolva o professor, que potencialize a troca, para que ele possa 

tecer seus comentários acerca do observado, de modo que reverberem mudanças, mediante a 

análise da realidade educacional e social. 

 Sabemos que não há uma neutralidade política na formação, mas, a partir de 

pressupostos políticos, deve-se também exigir uma reflexão crítica.  

 
 
 
 
 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

“Antes de tudo, não deve temer voltar sempre ao 

mesmo fato, espalhá-lo como se espalha a terra, 

revolvê-lo como se revolve o solo.” 

(Walter Benjamin) 
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Ao começar a escrever as primeiras linhas de minhas considerações finais, vem-me logo 

à mente o início da minha trajetória profissional, descrita no início deste trabalho; não senti 

medo em voltar ao passado para me constituir no presente: revolver o solo só me fez bem, 

parafraseando Walter Benjamin.  

Antes mesmo de ingressar no FORMEP, tecia algumas reflexões, originadas a partir de 

vivências em outras funções assumidas por mim antes de me tornar CP. Alguns 

questionamentos iniciais, como os que levantei quando fui   AD:  por que a descrença dos 

professores na formação continuada? Por que não elaborar um plano de ação que pudesse, no 

mínimo, problematizar algumas concepções pedagógicas dos professores, em relação as 

propostas de ensino? Qual seria, então, a função do coordenador na escola? Teriam os 

coordenadores se reconhecido como formadores?  

Ao acessar o cargo de CP, também me deparei com alguns outros questionamentos 

profissionais sobre como apresentar ao grupo a minha proposta de formação. Estava claro que 

não bastava ocupar a função de formador, era preciso informar ao grupo minhas 

intencionalidades e a importância de um plano para a sua concretização.   

Minha chegada à DIPED da Capela do Socorro só reforçou a necessidade de cursar o 

Mestrado e também permitiu que eu rascunhasse meus objetivos iniciais para uma pesquisa.  

Ao ingressar no FORMEP, em fevereiro de 2018, e à medida que ia cursando as 

disciplinas do programa, meus objetivos começaram a serem redefinidos:  como as demandas 

formativas da unidade escolar estão presentes na Carta de Intenções? O CP lança propostas de 

problematização e de articulação das práticas dos professores que possam contribuir para 

romper com aquelas incoerentes com a pedagogia da infância? Quais as concepções subjacentes 

de infância e currículo expressas em suas Cartas de Intenções?  Investigar como a CP elabora, 

a partir do levantamento das necessidades formativas do grupo e da análise do contexto, as 

propostas de formação para a unidade escolar. Como estão as propostas pedagógicas e políticas 

da CP? 

Os objetivos acima são decorrentes das falas das CPs, das observações e da  escuta que 

fui colhendo ao longo do meu primeiro ano como formadora na DIPED.   

Para  discutir cada um dos objetivos apresentados, foi necessária a fundamentação 

teórica, que aqui destaco: Placco (2003; 2008; 2012), Almeida (2003;2012;2015;2018;2019), 

Placcco e Almeida (2003), Almeida; Placco; Souza (2012;2015;2018;2019), Placco e Souza 

(2015;2017;2019) , Imbernón (2009; 2010; 2011), Formosinho (1999; 2012), Tardif (2014), 

Mainardes (2006),  Dubar (2009).  
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Nossa proposta foi analisar os conteúdos das Cartas de Intenções e as falas das 

coordenadoras colhidas e transcritas da Roda de Conversa. Após uma análise inicial, foram 

feitos os destaques, de acordo com a fundamentação teórica, a partir dos objetivos da pesquisa.  

Por uma questão de uma organização textual, minhas considerações partirão dos meus 

objetivos de pesquisa. Destaco sua importância para mim, para os participantes da pesquisa, 

para a rede na qual trabalham e demais pessoas interessadas no processo formação de 

professores.  

  

Fio 1: Analisar se e como as demandas formativas da unidade escolar estão presentes na 

Carta de Intenções   

  

Ao iniciar a análise deste primeiro fio, foi possível perceber que a Instrução Normativa 

SME nº 02/19, de 06 de fevereiro de 2019 – Registros na Educação Infantil, que estabelece que 

os registros nas unidades sejam elaborados em forma de Carta de Intenções, permitiu ao CP 

uma modalidade de registro mais informal, porém, mais reflexivo do que uma plano de ação 

configurado em tabelas.   

Além disso, foi possível notar um compromisso assumido pelas coordenadoras perante 

o grupo, seja o já expresso pela Portaria de Atribuição ou pelo compromisso profissional com 

o grupo.  

Destacamos que as coordenadoras fazem referências aos processos formativos já 

vividos na unidade e também apontaram para a leitura dos documentos da unidade – PPP e PEA 

– que subsidiaram a elaboração das suas Cartas,  e  demonstrou uma ideia de organização de 

uma proposta de formação, ainda que não venha explicitada nas Cartas de intenções, mas 

podemos inferir essas propostas,  que  foram verbalizadas várias vezes .  

 Indicamos, como contribuição, a partir desta análise, que, para organização destas 

propostas, talvez seja importante a produção de um instrumento um protocolo, uma rubrica, 

para organizar as intenções, de modo que o coordenador tivesse a oportunidade de avaliar o 

efetivamente desenvolvido e porquê. 

  

Fio 2: A escolha do melhor ponto – Como o CP lança propostas de problematização e de 

articulação das práticas dos professores que possam contribuir para romper aquelas 

incoerentes com a pedagogia da infância  
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Há um reconhecimento das participantes em propor uma formação articulada aos 

saberes que o grupo de professores possui, saberes estes oriundos da formação inicial e 

continuada. 

Constatam, porém, algumas situações incoerentes entre a teoria aprendida e a prática, 

reconhecem a necessidade de propor uma formação pautada nessas necessidades. Declararam 

também que a escuta é fator preponderante na organização de suas propostas formativas – o 

que demonstra reconhecerem suas funções de formadores, ainda que não tenham expressado e 

não tenham escrito, em suas Cartas de Intenções, como organizam essas propostas, períodos de 

formação e estratégias que utilizam. Afirmaram, ainda, fazer uso do Currículo da Cidade – 

Educação Infantil, como documento que deve ser estudado e compreendido para promover a 

articulação entre prática e teoria.    

  

Fio 3: Hora de combinar os fios – analisar as concepções subjacentes de infância e 

currículo expressas em suas Cartas de Intenções   

  

Ao longo desta análise, notamos nas participantes uma preocupação em oferecer ao 

grupo de professores oportunidades de formação vinculadas ao estudo das concepções de 

infâncias, que estão intimamente ligadas ao currículo. Há indicação, expressa nas Cartas, desta 

intencionalidade e também as CP verbalizaram, em vários momentos da Roda, que a atualização 

pedagógica do grupo de professoras deve ser pautada no princípio do diálogo, em uma 

perspectiva colaborativa. Muitas vezes, as participantes alegaram que esta é uma perspectiva 

que ainda precisa ser construída, na sua rotina como CP. 
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Fio 4: Tecendo o tapete – Investigar como a CP elabora, a partir do levantamento das 

necessidades formativas do grupo e da análise do contexto, as propostas de formação para 

a unidade escolar  

  

 Detivemo-nos a observar a seleção, pelas participantes, dos “melhores fios e os mais 

grossos”, ou seja, como elas elaboram as propostas de formação a partir das necessidades 

formativas do seu grupo de professores. Constatamos que as CPs identificam, nas suas Cartas, 

as necessidades formativas dos professores  e utilizam alguns instrumentos de registro 

elaborados por eles (planejamento, diário de bordo) como objetos de análise e subsídios para 

intervenção ou aprofundamento teórico.  

O núcleo de trabalho das coordenadoras está pautado no coletivo, pois declaram, em 

suas Cartas, compartilhar esses registros com seu grupo, o que indica uma intencionalidade 

formativa, ao utilizar essas estratégias. 

 Demonstram, ainda, estar envolvidas no processo de formação e que também tem a 

aprender com o grupo e com as teorias que sustentam a formação a ser desenvolvida, mais 

especificamente o Currículo da Cidade: Educação Infantil (SÃO PAULO, 2019b).  

 Percebemos uma demanda formativa também do CP, para aprimorar sua prática profissional. 

o que pode ser um indicador aos órgãos superiores da necessidade de propor uma formação, 

com vistas a auxiliar a formação do CP na sua unidade. 

   

Fio 5: Arrematando nosso tapete – Analisar as propostas pedagógicas e políticas das CPs, 

presentes em suas Cartas de Intenções  

  

A análise das Cartas e das falas deste nosso último objetivo nos proporcionou o arremate 

do nosso tapete. Ao estabelecer esta metáfora, poderíamos dizer que ele está terminado, pronto 

para ser usado. Mas não. 

Ao assumirem a posição de responsáveis pela formação, as CP também assumem a 

posição de um dos profissionais responsáveis pela implementação de políticas públicas para a 

infância na unidade escolar. 

Após a realização destas análises, pudemos perceber que construímos muitos 

aprendizados. Inicialmente, destaco que a reflexão sobre o nosso fazer deve nos acompanhar 

sempre. É ela que nos mobiliza a planejar, mudar, trilhar novos caminhos.  

Ressaltamos que a riqueza da coleta dos dados é resultado de um vínculo estabelecido 

antes da realização desta pesquisa. Foram os momentos de formação no DIPED que 
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proporcionaram os vínculos que criamos e que possibilitaram que as CP se propusessem a 

compartilhar suas Cartas de Intenções sem reservas. Sentimos que estavam ali para colaborar 

com a pesquisa.  

Constatamos que todas as coordenadoras participantes se identificam como sendo 

responsáveis pela formação e, consequentemente, pelo desenvolvimento profissional dos 

professores.    

 Deste modo, reafirmamos que cabe aos órgãos centrais (DIPED) criar espaços nos quais 

o CP possa ser atendido, ouvido e em que possa ter os saberes que já possuem reconhecidos, da 

mesma forma que os CP se propõem a fazer em suas escolas; estes são princípios a serem 

respeitados e articulados ao estudo, ou seja, a articulação teoria-prática.  

 Ao relembrar os questionamentos de anos atrás, sobre a função do coordenador na escola 

e seu reconhecimento como formadores, podemos afirmar que, ainda que as CPs tenham 

relatado algumas dificuldades para organizar, propor e acompanhar o professor, é consenso de 

todas as que participaram desta pesquisa que elas são as responsáveis pela formação na unidade.  

 Acredito que a formação contínua possa migrar para uma formação colaborativa, que as 

dificuldades enfrentadas possam ser discutidas no espaço escolar e com pares que participam 

de um contexto semelhante ao seu.  

 Reforço o conceito e a relação com a formação, sobre o que se pensa e se deseja, 

conforme idealiza Imbernón (2014, p.24), rumo ao futuro (ou ao desejado),  como construção 

coletiva com todos os agentes sociais para mudar a realidade educativa e social.    

 Idealizo que seja criado um espaço de formação para os coordenadores pedagógicos, 

dentro da proposta desenhada na escola, o que, a meu ver, traria qualificação nas propostas de 

formação que o CP realiza na unidade seria a organização de uma formação pautada em 

problematizações mediante a análise de registros reflexivos que o CP traria para serem 

discutidas com seus pares.  

 Penso que, talvez, ainda, o grande avanço na formação proposta pela SME, com vistas 

ao fortalecimento destes coordenadores, seja um olhar para suas ações e suas necessidades 

formativas.  

 Não foi possível perceber, durante as análises das Cartas e das falas na Roda, um 

procedimento padrão das participantes. Não estou fazendo referência a uma receita, mas a 

localizar, nas análises, uma regularidade ao escrever suas intenções, com alguns procedimentos 

similares. Sabe-se que cada pessoa tem um estilo de escrita, mas faltou clareza a alguns de seus 

planos de formação, já que não havia descrição detalhada de quais estratégias utilizariam e qual 
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o tempo para sua execução. No entanto,  não podemos deixar de ressaltar que todas as 

participantes estavam comprometidas com o contexto de formação de professores.  

 Talvez o gênero Carta não tenha sido fácil, de modo que as participantes propusessem 

um planejamento claro de suas ações. Teria sido complicado pensar para qual “destinatário”; 

quem leria suas intencionalidades? Com quem elas partilham suas intencionalidades? Quem 

ajudaria a refletir sobre essas intencionalidades? São perguntas que fazemos. Indicamos que 

esta Carta possa ser lida pelos professores, pela gestão e supervisão. Reforço, aqui, a 

necessidade de propor um espaço de reflexão coletiva entre os coordenadores. 

 Todas essas reflexões fazem pensar em aprofundar meus estudos. O que se pretende, 

enquanto política pública, para a formação continuada do coordenador pedagógico e como 

considerá-los como uma das peças-chave na unidade, na implementação de políticas públicas 

para a infância?  

  Tenho a certeza de que todos os saberes são provisórios, e isso fica ainda mais evidente, 

quando atravessamos um momento de pandemia (COVID-19). Mas, sabemos que, ao 

superarmos as barreiras, pudemos construir um trabalho que é reflexivo, teórico-prático e, 

acima de tudo, nos trouxe muita aprendizagem. 

  Como bem diz Imbernón,   

 

a complexidade do pensamento e da prática docente significa reconhecer que a 
educação como fenômeno social é uma rede aberta e que essa abertura faz com que 
às vezes se tomar decisões sem refletir (ou intuitivas); ao promover uma formação 
que facilite a reflexão e a intuição, é possível fazer com que os professores se tornem 
melhores planejadores e gestores do ensino aprendizagem. (IMBERNÓN, 2009, p.92) 

 

 Para finalizar, tenho a certeza de que termino esta pesquisa como uma profissional bem 

mais reflexiva e disposta a dialogar com os meus pares. Comecei com o “espalhar a terra” 

(BENJAMIN, 1984), escolhi meus fios, teci um tapete na minha vida: rico de aprendizagem e 

importância para o meu desenvolvimento profissional.  
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APÊNDICES 

 

Apêndice 1 – Termo de Consentimento Livre Esclarecido  

 
Declaração  

 
Eu, Doselene de Carvalho de Oliveira Barreto,  sob a orientação da prof.ª ,Vera Maria Nigro 

de Souza Placco, orientador(a)(es)(as) do projeto de pesquisa intitulado responsável pela 

pesquisa  O COORDENADOR PEDAGÓGICO E A CARTA DE INTENÇÕES DO 

PLANEJAMENTO À AÇÃO.  

Pertencente(s) ao curso de Educação: Formação de Formadores da Faculdade de Educação, 

venho(vimos), deste documento declarar que as pessoas que irão participar da referida pesquisa 

não pertencem a uma única unidade exclusivamente, são servidoras públicas da rede municipal 

de ensino da cidade de São Paulo.  

Nesta oportunidade, irei formalizar o convite aos coordenadores/as pedagógicos/as para 

participar, por livre adesão, da pesquisa que pretendo desenvolver, em que poderão contribuir 

com depoimentos orais colhidos através das Rodas de Conversa e análise documental das Cartas 

de Intenções de autoria das convidadas. 

Os depoimentos deverão ser gravados e a transcrição, passará pela análise posterior dos/as 

depoentes. 

Em conformidade aos critérios de ética da pesquisa científica, os dados produzidos neste estudo 

serão empregados exclusivamente para fins acadêmico-científicos, tendo salvaguardadas as 

identidades dos/as profissionais que tenham contribuído com seus depoimentos. Ademais, as 

conclusões da investigação do mestrado serão de conhecimento daqueles/as que estiverem 

envolvidos/as em seu desenvolvimento. Serão tomados todos os cuidados necessários à garantia 

de privacidade. Os nomes serão fictícios e todas as informações serão confidenciais e 

direcionadas exclusivamente para a pesquisa, com os devidos esclarecimentos e assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Informo ainda, que face Pandemia pelo COVID 

19, nosso encontro se  dará via remota pela plataforma TEAMs, em local de escolha das 

participantes, com horário mais conveniente para o grupo. 

 

São Paulo, 01 de Setembro de 2020. 
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Apêndice 2 – Quadro de categorias a partir dos objetivos  

 
 

Falas das participantes 
RC – Roda de Conversa 

C – Carta 

Ideias, hipóteses e possíveis teorias 
implícitas 

(RC - Ana Maria Machado) Machado - “Reiterar com todos 
vocês [os professores] o papel que exerço dentro de nossa 
escola 
(RC - Ana Maria Machado) “A carta tinha que revelar um 
plano de ação do coordenador. Então, eu tentei revelar nessa 
carta o que é o meu papel como coordenadora dentro da 
unidade? Que não é ser bombeiro de apagar incêndio, é 
trabalhar formação das pessoas, das famílias e de toda a equipe 
da unidade”  
 
 

Reforçar seu papel de formador aceitação 
por parte do grupo de professores seu 
referendo como formadora, o grupo vai 
apresentando suas necessidades formativas. 

(C - Eva Furnari) – “Existe uma necessidade latente de 
revisitação aos Projetos da Unidade e compreender se partiram 
de uma escuta e saberes a turma” 
 

Ideias sobre a importância dos projetos 
como referência para qualificar a escuta? 
Parâmetros que orientem sua escuta?    

(RC - Tatiana Belinky) a partir desta escuta (colocar a escuta). 
Enfim, dessa distância que aqui se encontra a minha atuação, e 
a minha Carta de Intenções 

Pergunto, e as professoras?   
Não relata quais escutas. A utilização de um 
termo padrão para considerar as 
necessidades formativas do grupo. 
Considera se a sua atuação está 
contemplando essas necessidades 
formativas dos professores.  

(RC - Tatiana Belinky) “[...] a gente vai estabelecendo pontos 
de partida, a gente vai estabelecendo planos propostas.  
 

Os pontos de partida, quais? Considerar as 
suas concepções? As concepções dos 
professores? As diretrizes de SME. 

(C - Cecília Meirelles) “Levando em conta as minhas 
atribuições expressas na Portaria nº54.534/13, 
pretendo assumi-las com eficiência e presteza” (II [...] 
indicando metas, estratégias de formação, cronogramas de 
formação continuada[...]).  
 

 A função que lhe é atribuída pelo cargo, de 
formador, acompanhamento do trabalho 
docente entre outras demandas que 
acontecem ao longo do cotidiano escolar. 
(FCC- pesquisa) 

(C - Marina Colassanti) “Nessa perspectiva entendo que o meu 
papel enquanto coordenadora pedagógica é acima de tudo o de 
garantir o espaço de formação que favoreça a reflexão” 
 

 

 

(RC - Tatiana Belinky) “O meu ponto de partida foi 
essa escuta,para a construção da carta de intenções, 
essa leitura de PPP, esse passeio pelos documentos 
da unidade. 
 

Como os documentos de análise institucionais 
subsidiam o seu trabalho. O PPP deve ser um retrato 
da escola, da comunidade também instrumento para 
análise para a  organização e planejamento da 
formação dos horários coletivos e reuniões 
pedagógica. 
 

(RC - Tatiana Belinky) “[...] Aí eu coloquei aqui os 
critérios na escuta: um olhar e uma escuta também 
reflexiva  do coordenador. [...] o seu instrumento de 
Registro, para ter o seu pensar. Acho que olhar para 
o PPP, também é um critério que a gente tem que 
seguir.” 

Utiliza o registro como instrumento de análise e 
reflexão a partir da observação, a pauta (o quê) e o 
registro (sobre o quê), para organizar, planejar e criar 
um contexto de formação. 
O documento institucional, PPP que deve  é um retrato 
da escola, da comunidade também como objeto de 
análise   para a organização e planejamento da 
formação dos horários coletivos e reuniões 
pedagógica.” 
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(RC - Marina Colassanti) “[...]Também ouvindo 
uma pouquinho as demandas que eu tinha 
identificado aqui na unidade, já em 2018. Eu iniciei 
a escrita da carta, usando também a avaliação e 
fazemos aqui na unidade, a avaliação do PEA. Usei 
também, a avaliação do PPP, a avaliação dissertativa 
do grupo.” 
 
 

A escuta é apontada como meio de .A avaliação 
contínua pelo grupo de professores não parecer ser 
utilizada ao  longo do ano. A participante Não 
minimiza a importância da avaliação do grupo ao 
mencionar que utilizar para  organizar/planejar o seu 
trabalho no próximo ano. 
O documento institucional, PPP  que deve ser um 
retrato da escola, da comunidade também como objeto 
de análise   para a organização e planejamento da 
formação dos horários coletivos e reuniões 
pedagógica.  
 

(C - Lygia Bojunga) “Eu tenho objetivos claros  
como formadora, bem como incentivadora a 
proporcionar um trabalho de qualidade”  

Tem clareza da sua função de formadora na unidade 
estabelece alguns objetivos. 
Supõe que levantou esses objetivos para elaborar sua 
proposta de  formação que garanta a reflexão da ação 
do professor. 
 

(RC - Eva Furnari) “Não é só o currículo que traz,  
mas tantos outros pesquisadores da infância. Foi 
minha intenção formativa, foi trazer o currículo para 
o conhecimento. 

A implementação das diretrizes de SME, documento 
oficial para formação continuada.  
CP mediador da formação. 

(C - Cecília Meirelles) “[...] o trabalho junto ao 
grupo de professores nos momentos de formações 
coletivas[...] propiciam situações de trocas de 
experiências e saberes com discussões ricas para a 
reflexão de nossa prática pedagógica e a 
oportunidade de nos apropriarmos de novas 
concepções teóricas e diferentes visões ou mesmo 
contrapô-las. 
 

Considera os saberes que o grupo já possui. Promove 
um espaço de formação, as  experiências pessoais dos 
professores no  contexto de formação, a prática do 
professor é valorizada e pode ser objeto de análise, 
mudança, ou socialização. 
   

(C - Clarice Lispector) “Neste aspecto destaquei para 
a formação a concepção da infância. Tendo como 
carro chefe o Currículo da Cidade, dialogando com 
os diversos autores para auxílio na musculatura da 
concepção da infância contemporânea para a Ed. 
Infantil.” 

Em sua formação considera os documentos  oficiais 
para orientar sua formação. Seguem as diretrizes de 
SME. 

(RC - Tatiana Belinky) “[...] Olhei bastante para a 
construção do Currículo da Cidade. 

Em sua formação considera a importância  dos 
documentos  oficiais para orientar sua formação. 
Segue as diretrizes de SME. 
 

(C - Tatiana Belinky) “[...] trago o Currículo da 
Cidade: Educação Infantil. E para começarmos  a 
indicação é que estudemos o cap.2 e procuraremos 
fazer as leituras das possibilidades advindas do novo 
material, até porque as ânsias formativas do 
grupo[...]  

Em sua formação considera os documentos  oficiais 
para orientar sua formação. Segue as diretrizes de 
SME. 
Faz inferência quanto  a necessidade de uma temática 
específica. 

(RC - Tatiana Belinky) “ O aspecto formativos, ele 
precisa vir mesmo de encontro a esses embates de 
concepções.” 

É se perceber no espaço formativo que pode propor 
mudanças que muitas vezes terá tensões e conflitos. 

(RC - Adriana Falcão) “Os professores também 
passaram a compreender que a formação não é só um 
horário, que a gente tem aqui na escola, e é 
extremamente importante para a gente alinhar 

Entendimento do grupo que a formação continuada 
deve  acontecer. A elaboração de uma pauta de 
formação, de  um  planejamento da sua formação. 
Podem contribuir para um entendimento maior sobre 
essa formação. Qual a clareza que os professores têm 
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pensamento. Para a gente entender as concepções de 
todos, alinhar essas concepções.” 

que este horário não é só para um cumprimento de uma 
jornada de trabalho a ser cumprido? As pautas são 
socializadas para o alinhamento desse “pensamento”? 

(RC - Marina Colassanti) “[...] eu achei muito 
bacana,  foi uma evolução da equipe entender esse 
processo formativo.” 

Identifica no grupo seu papel de formadora através de 
ações do grupo.  

(C - Marina Colassanti) “Nessa perspectiva entendo 
que o meu papel enquanto coordenadora pedagógica 
é acima de tudo o de garantir o espaço de formação 
que favoreça a reflexão.” 

Se percebe como formadora, considera o horário 
coletivo uma espaço potente de formação e 
favorecimento de um espaço que promova uma 
reflexão do seu fazer do pensar do professor. 
Precisa  considerar que ao oferecer uma formação, é 
oferecer algo para alguém que tem a aprender. 

(C - Adriana Falcão) “Desejo garantir os encontros 
individuais e coletivos com os docentes, dando 
devolutivas sobre os registros, observações, planos 
de ação, avaliações e atividades pedagógicas 
diversas.”  
 

A responsabilidade pela formação dos professores, 
pelo acompanhamento e mediação. Proposição de 
novos conhecimentos à equipe docente. 

(RC - Tatiana Belinky) “[...] é você olhar para você 
mesmo e o seu papel inserido naquele espaço. Quem 
sou eu dentro daquele espaço? Qual é o meu fazer? 
Qual é o meu papel? Quem são as pessoas? [...] a 
gente vai estabelecendo pontos de partida, a gente 
vai estabelecendo planos e propostas. E esses planos 
e propostas a partir do que a gente observa é o que 
vai para um ambiente formativo.”  
 

O processo da sua constituição de identidade como 
formador de professores é objeto de reflexão um 
diálogo em grupos não homogêneo. O CP precisa ter 
saberes específicos de como ser CP, os saberes 
necessários  para a sua formação e mediação com as 
diferenças pessoais e profissionais, relações 
interpessoais presentes no interior da escola. 

(RC - Ana Maria Machado) “A carta tinha que 
revelar um plano de ação do coordenador. Então, eu 
tentei revelar nessa carta o que é o meu papel como 
coordenadora dentro da unidade.” 

Cita o plano de ação e usa o termo “revelar”ao qual 
pode significar o que já constituiu no seu papel de 
formador, pesquisador articulador. 
 

(RC - Clarice Lispector) “[...] trazer isso para sua 
realidade, para que a sua prática para que seja mais 
potencializada.” 
 

A formação continuada do CP em outras instâncias a 
reflexão com seus pares, um espaço que possa trocar, 
estudar sua preocupação em qualificar sua formação 
na unidade. Ser formador e ser formado 

(RC - Ana Maria Machado) “Eu usei de estratégia foi 
a troca de experiência.[...]”  
(RC - Ruth Rocha) “O que realmente tem que ser 
aquele foco para aquele ano para os estudos com o 
grupo.”   
(RC- Ana Maria Machado) “O ponto de partida foi 
fazer uma retrospectiva do trabalho que eu tinha 
iniciado. E dentro desse um ano, eu primeiro eu quis 
fazer uma retrospectiva, de tudo que a gente já tinha 
alcançado em um ano. É muito pouco para ter 
sucesso, para ter algum resultado.” 

Utilizar a prática para exemplificar, para 
problematizar a  teoria. 

(RC - Eva Furnari) “Eu elenquei  iniciar com o 
Currículo da Cidade: educação infantil, o estudo com 
elas voltado para a questão da escuta da criança.” 

O embasamento teórico utilizado na formação entre 
eles o   documento institucional (Currículo da Cidade 
Ed. Infantil), busca de uma estratégia formativa que 
valide o documento que dialogue com a prática 
docente. 

(RC - Tatiana Belinky) “. Porque a gente falou dos 
murais. [...] É um mural numa  perspectiva mais 
adultocêntrica[...]” 

Um olhar para as ações da unidade e significações na 
concepção de infância.  
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(C - Tatiana Belinky) “[...] olhar para o 
planejamento, E a forma de se planejar estava muito 
relacionada a um mensário. [...] aquilo que eu vou 
dar para aquela criança[...]” 
 

O CP enquanto formador de professores da Ed. 
Infantil  propõe sua formação as concepções de 
infância. Sobre   que é ser um professor de educação 
infantil, os  saberes ele tem que mobilizar? O que ele 
sabe sobre as culturas da infância. 

(RC - Ana Maria Machado) “Eu usei a estratégia que 
foi a troca de experiência.”  

 

(RC - Ana Maria Machado) “E aí nesse  plano, eu 
pensei em atender primeiro ao Currículo da Cidade: 
educação infantil. Eu queria que as professoras 
encarassem essa faceta do currículo, que é a escuta 
da criança.  Em vários momentos da minha carta, eu 
quis deixar claro que a nossa premissa era a escuta 
da criança.” 

Considera a importância do currículo e 
implementação das políticas públicas. Faz referência 
como um documento que merece ser estudado por 
apresentar concepções acercada criança.  

(C - Clarice Lispector) “Neste aspecto destaquei para 
a formação a concepção da infância. [...]” 

Procurou garantir para a sua formação as 
representações que os professores já têm sobre 
crianças e suas infâncias e o que precisar 
mediar  enquanto conhecimento e concepções. 

(C - Marina Colassanti) “Nessa perspectiva entendo 
que o meu papel enquanto coordenadora pedagógica 
é acima de tudo o de garantir o espaço de formação 
que favoreça a reflexão”  

 

(RC - Ana Maria Machado) “Para tanto pretendo ter 
comportamento empático e pensar que minhas 
atitudes servem de exemplo e referência, tanto para 
as crianças, quanto para adultos.”  

 

(RC - Clarice Lispector) “[...] então eu comecei  a 
tentar aproximar de uma forma individual e só que a 
minha aproximação ela foi mais com base nos 
registros individuais das crianças e no registra 
coletivo.” 
 

 

 
 

  

 


